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J.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicação 

Do Senador RobertO Camp-os ae que se 
ausentará _do País. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SE/'IADOR JOÁO LOBO - Rolagem da 
dívida dos usineiros de açúcar do Nordeste. 
Assinatura de contrato de empréstimo entre 
a Caixa Econômica Federal e o Estado do 
Piauí sem autorização do Senado Federal e 
da Assembléia Legislativa do Estado. 

SENADOR Lil/Z VZ4.NA - Homenagem 
póstuma ao Ministro Golbecy.do COuto!: Silva. 

SE!'IADOR MANSGETO DE LAVOR- CP! 
da Ferrovia Norte-SuL resposta ao discurso 
do Senador lram Saraiva, na sessão de ontem. 
Posse do novo Ministro da Reforma Agrária, 
Sr. Jáder Barbalho. 

SENADOR fTAJI1AR FRAIYCO, como Uder 
- Auditoria no endividamento externo bra­
sileiro .. 

SENADOR LEITE CHA lfS-Contesta crí· 
ticas do substitutivo do Deputado Bernardo 
Cabfa1 na Comissão de Si_stematizàção da As­
sembléia Nacional Consti_tuinte. 

1.3-ORDEM DO O!A __ 

Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 1987 
(IT' 180/87, na origem), de iniciativa do Senhor. 
Presidente da. República, que reorganiza o Cor-­
po Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha 

- CAFRM. Aprovado após usar da palavra 
o Senador João Menezes. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 32, de 1987 
(no 7.782/87, na origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da. República, que fuca Os va1o­
res de fetiibWção do Grupo-Atividades de Fis­
calização de Combustíveis--e dá Outras provi­
dências. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara_ n9 33,_ de 1987 
(n9130/87, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da: República, que acrescenta e al­
tera dispositivos da Lei n9 7.301, de 29 de 
março de 1985, que reorganiza os quadros 
complementares de oficiais da Marinha. Apro­
vado. À sanção. 

Projeto_de Resoluçao-n9 149, de 1987, que 
autoriza a -prefeitUra Municipal de Três PaSsos, 
Estado do Rio Grande. do Sul, a contratai' oPe­

faÇão de_ créditO no va1or correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN. Aprovado. 

RedaçãO ftnal_ do Pi'ojeto de Resolução ri' 
149/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução_n? _150, âe 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gon­
çalves; EStado do Rio Grande do SuJ, a con­
tratar óperaÇãO de crédito no valor correspon­
dente, eni cruzados, a 80.000,00 OTN. Apro­
vado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução rt' 
150/87. Aprovada. A promulgação. 

--Proje~ de ResoluÇão n9 ,151, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Perdigão, 
EStã.OO de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito_no valor correspondente, em cruza­
dos. â 25.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
dona] -OTN. Aprovado. 

Redação fmaJ do Projeto de Resolução n9 
151/87. AproVado. A promulgação. · 

Projeto de Resol1,1ção n9 152, de 1987, que­
autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 20~676 OTN junto à Caixa Econô- -
mica Federal~ Aprovado. 

Redação fmal do projeto ~e Resolução ri' 
152/87, Aprovada. A promuJgação, . 

Projeto de Resolução n9 153, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Muirlcipal de Teresina, Es­
tado do Piauí,-a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
439.743,04 OTN, junto à Caixa Econômica 
FederaL Aprovado. 

Redação ftnal do Projeto dé Resolução n~ 
-153/87. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n' 170, de 1987 (n' 270/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
riz_açia a Prefeitur_~ MunicipaJ de Coromandel, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 56300,98 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n9154/87, oferecido pelo 
Senador Itamar Franco em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 178, de 1987 (n9 279/87, na 
origem),' relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São João 
Evangelista, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 43.642,63 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Encerrada a 
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discussão do Projeto de Resolução no 155/87, 
oferecido pelo Senador (tamar Franco em p"a· 
recer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na próxima sessão. 

Mensagem n9 179, de 1987 (no 280/87,~na_~ 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Serra do Sali­
tre, Estado de Minas Gerais, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 32.0Q7,43 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão 
do Projeto de ReSQ!ução n9 1_ ~9/87 ,- o_fere_cido 
pelo Senador Itamar Franco em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. -

Mensagem n9 195, de 1987 (n9 304/87, _oa 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Muni~ipal de Teresina, Esta-­
do do Piauí, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a: 
407.777,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. EncerTada a discussão do Projeto 
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de_Resolução no 157/87, oferecido pelo Sena­
dor Otagas ROdrigUes em parecer ·proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na pró:; 
xima sessão. 

Mensagem no 198, de 1987 (n" 307/87, na 
~orlgem);relativa à prifposfa para qUe Sffja á~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Imperatriz, Es­
tadO do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor cOn:e:spondellte, em cruzados, 
a 209.863,31 Obriga~ões do T esourõ Nacio­
nal - OTN. Encenada a discussão do Pro­
jetO- de Resoh.1ção no _158/~7,_ çlere~id_o _pelo 
SenadOr -Edísôn Lobão em parecer proferido 
nesta data, devendo a vOtação ser feita na ses­
sãO segyinte. 

l_.3.l_- Qiscursos após a _Ordem do Dia 

~sENADOR JAMIL HADDAD, como üder­
Greve dos previdenciários. 

~SÊJY.),[)ÔR \1/RGÚJO TÁVORA, como lider 
- Auditoria da dívida externa brasileira:, res­
p(?sta ã.o -discllrSo do Seõildor Itamar Franco._ 

SENADOR-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Ec6riomía cafeeira do País. Plano Bresser. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Depoi­
mento do Ministro Jorge Bornhausen, perante 
às Subcbmissões de Eàucaç~o, Cultura e Es~ 

_ pOrtes da Assembléia Nacional Constituinte. 

SENADOR ALFREDO OIJIIPOS - Deter­
mina, em emenda à ConstJ.Wfção~- a venda de 
todos os imóveis funcionais da União. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
Corivocação de sessão extraord_inijrf~ a rea. 

lizar·se amanhã, às 1 o horâs, corii- Oidem do 
Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATADECOMISSÃO 
3 -MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 
5-,-- éOMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
p~ 

Ata da 64~ Sessão, em 22 de setembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACJ-!AM-5E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluísio Bezerra - Leopoldo Pe­
res - Áureo MeJIQ - Odacir Soare·s- ......::.. Olavo 
Pires ...:.....João Menezes-Almir Gabriel-Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa _::. Edison Lobã.o 
-João Lobo - Chagas Rodrigues ::........:. Yif9flTo­
Távora- Cfd Sabóia de CarVéilho-:;_Mauro Bene· 
vides- José Agripino- Lavoisier Maia- Mar­
condes Gadelha- Humberto Lucena- Raimun­
do Ura - Marco Maciel - Antonio Farias --...:-

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência doSr. Dirceu Carneiro 

Mansueto de Lçwor - Teotônio Vilela Filho -
Frarlds_Cc)-Rolleffiberg--Lourival BaptiSta-Luiz 
Viáfiã:..:... Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Gerson Camata _:_João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- SeV~o Gomes~ Fer­
nando Henrique Cardoso - Mauro Borges -
Jram Saraiva- irapuan Costa Júnior-- Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa_ - Meira Filho -
Roberto Campos - Louremberg Nunes Rocha 
~Márcio Lacerda --:-_Rachid Saldanha Qerzi -
Wilson Martins- Leite Chaves -Affonso Camar-

go - José Richa - Dirceu Carneiro ~ f:'ielson 
Wedekin - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol 
-José F_ogaça. 

O SR. PREsiDENTE (Dirceu CamelroY- A 
lista de presen~a _ a~a ó comparecimento de 
60 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessãO. --

_-Sob a proteçãO de DeUs, inicianiOs riOs_sos _tra­
balhos. 

Sot>re a_ mesã, coiTiunicação_ que- vai ser lida 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 
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É lida a· seguinte: 

Oficlo/GABIN• 057187 

Brasília, 21 de setembro de 1987, 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lênda, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
"a", do Regimento Interno, Que me-ausentarei 
do País no período de 29 de setembro a 16 de 
outubro próximo; para viagem -de conferências 
no exterior. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex'" 
os protestos de estim_a e distinta consideração. 
-Senador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
Expediente lido vai à pubUc_ação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senado_r Jç@o_lo­

bo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL - Pl. Pronuncia 
o seguinte disCursO.)- Sr: Presidente, .Srs, Sena­
dores: 

Desde ontem a _imprensa noticia que o Conse­
lho Monetário Nac:ional_~i ªl..ltor_~ar.a rolagem 
da dívida dos usineiros de açú~a_r do NQr.cteste, 
talvez por um prazo de 20 oU12 anos, com juros 
de 10% ao ano mais a correção plena. 

Ora, Srs. Senadores, isto me traz à memória 
um comerciante da minha terra que era um ho­
mem mais ou menos infeliz ein seus negócios. 
Quase sempre ia à falêncio;,; e seus comércios 
eram fechados. Ele só tinha uma explicação para 
explicar o montante de fiado incobrável que _tinha 
em sua casa, em promissórias_ ~ _ _duplicatas: _dizia 
ele que podia não receber suas dívidas, mas que 
havia vendido caro seys_ produtos. E "essa _me pa­
rece ser,_mais_ou_ ro_enQ.s_.. a posição do Conselho 
Monetário Nacional quando autoriza ou vai allto­
rizar a rolagem da dívida dos usineiros de açúcar, 
desses alcooleiros que prestaram um grande ser­
viço ao Brasil, produzindo, dando a sua co_nt;ri­
buição para que o Brasil crlass~ uma forma alter­
nativa de energia - o álcool. O ProáJcool é um 
programa vitorioso em nosso País. 

A recompensa que os usineiros vão ter, é a 
autorização de uma composição totalmente irreal, 
porque fazeJ rolagens de dívidas- tom 1 O% ao 
ano mais a correção monetária plena, mesmo 
por doze ou vinte_anos, com _carência de quatro, 
é não querer que esses usineir0$_lj_quidem os seus 
débitos. 

Numa projeção grosseira,_ flz uma simulação 
desses débitos. Const.atei ·que- um üsjneii"o~ que 
devesse cinqüenta milhões e rolas_se es~ ct_ívida 
com 10% de juros ao ~no mais a correção mone­
tária, mesmo considerando es$a- correção para 
os va1ores previstos para este mês, este usineiro 
pagaria juros em tomo de 8,5% ao mês. 

Isso significa que, durante essa carência, quatro 
anos, um débito de dnqãehta rriilhõeS de ~ruza­
dos ficaria aproximadamente em um bilhão de 
cruzados. No primeiro ano, esses 50 milhões se~ 
riam 11 O; no segundo ano, 230: no terceiro; 470. 
No quarto ano, vencida a carência, quando se 
iniciasse o pagamento do débito, este, que era 
de 50 milhões, já estaria provavelmente, se a infla­
ção permanecesse nesse patamar de hoje, em 
tomo-de um bilhão de cruzados. 
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- Sr. Presidente, tentar fazer as coisas impossíveis 
_é .querér não realizá-las. Já é tempo das autori­
dades monetárias, da cúpula administrativa deste 
País colocarem os pés na realidade e deixarem 
de fantasiar com esse otimismo· que nem Voltaire 
conseguiu descrever no seu Cândido. 

É lamentável que um setor tão importante do 
empresariado nacional seja obrigãdo a concordar 
com uma _c~:mposição, com uma rolagem de dívi­
da totalmente irrea1, incapaz de ser satisfeita. Isso 
é o que o brasil acostumou-se a chamar "em~ 
purrar com a barriga para frente" um problema 
que não vai ser resolvido e não terâ nenhuma 
solução, enfraquecendo e debilitando cada vez 
mais o já "tão maltratado empresârfo brasileiro. 

Sr. Presidente, o outro assuntç> que me traz 
a--esta tri.buna é relativo a fato ocorrido nc meu 
Estado: Eu soube de fontes fidedignas,- e tive-a 
oportunidade de oficiar, indagando sobre oassun~ 
to, ao presidente da taiXãEcofiõiniCã, ·que esta 
Casa de crédito contratou com o Estado do Piaui 
ui-n empréstimo de quase 5- milhões de OTN, 
ignmando a existência da Resolução do Senado 

n" 93/?'6, rriodificada pela ResOlução n9 140/85, 
qu-e eXige-para cãilf.ratação desses empréstimos 
a àut0iiiãça6-taht0 da Assembléia legislativa, co~ 
mo do Senado Federal. 

Não _s~i como, Sr. Presidente, foi possível a assi~ 
natura desse contrato, pois lembro que ontem 
mesmo;·esta Casa teve -que ·autorizar" mais de 
10 ou· f2 empréstímãs, do mesmo teor, junto 
à Càixa ECOnômica para que eles pudessem ser 
feitOS: -

Airida estou aguardando a informação do Sr. 
Presidente Qa Caixa EcOnômica de como foi pos~ 
sível realizar__ e_!!Hie5 contratos com o Estado do 
Piauí sem a autorizaÇão do Senado ou da Asasem~ 
bléia Legislativa do Estado. 

Sáá estes, Sr. Presidente, os assuntos que me 
trouxeram à tribuna neste mqmeoto, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnetro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Vic;ma, 
para uma comunicação. 

O SR. LOIZ VIANA (PMDB- BA Para uma 
comunícaç:ão)- Sr. Pres[del'].te, Srs. Senadores: 

Não estando em Brasília ontem, não pude asso­
ciar-me às homen~g~ns que oesta Casa foram 
prestadas ao Ministro Golbery dQ Couto_ e silvct, 
falecido há poucos dias. 

Desejo agora não faz.er um e_logio, que este 
virá com o tempo, mas breve registro de quem, 
durante_ algum tempo, conviveu com o ilustre bra­
sileiro. D.ele_, estou certo, por muito tempo se irá 
falar, dentro das opiniões mais diversas, como 
natural, em relação a urna personalidade que ocu­
pou altos postos e nos quais teve ne~ssidade 
de tomar decisões, medid_as, participações as_ 
mais diversas. e quando digo,. Sr,_Presidente, que 
não desejo_senão fazer um registro é, justamente-, 
por ter visto· como as _opiniões, talvez pelo calor 
da oPortunidade, são muitas vezes contraditórias 
e muitas vezes infiéis. Há quem pense, por exem­
plo que o Ministro Cõlbery Couto e Silva era um 
ho~ern culto, apesar_ de ser mili@r. Ora, Sr. Presi­
dente,_ eu~ que tive a oportunidade, desde a Presi­
dência do Marechal Castelo Branco, de conviver 
com v_árlos militares- podericl citar Juarez Távo­
ra, Cordeiro de f'_aria, Adhemar de Queiroz, e os 
brigadeiros Lavanere Wanderley e Deoclésio Si­
queira~ eu faria lJm.a peque~a inversão, dizendo 

que o General Golbery era çu_lto justam~nte _por 
ser militar, porque, realmente, a carreira militar 
dá oportunidade às pessoas que têm uma voca-=­
ção, um interesse pela cultura, para que ampliem 
os seus horizontes, uma vez que ninguém chega 
aos ahos postos militares sem ter realizacto vários 
cursos da maior importância, inclusive, o da Esc9~ 
la Superior de Guerra. _ 

É uma retificação que faço, a meu ver, a beni.­
da verdade e da imagem (Jue se deve ter dos 
militares. -

Mas não deixo de fazer aqui um registro de 
quanto era grata, agradável, a convivência com 
o Ministr_o Golbery do Couto e Silva. Durante al· 
gum tempo, enquanto Chefe da Casa Ovil de 
dois Presidentes da República, o Ministro Golbelj 
tinha o hábito _de almoçar no Palá<;lo do Plã:nalto 
é_ -a.Ji, em--toffiô-dasua· me_sa de_ almqço~ a todos. 
mesmo _para os que del_a não participavam, mas 
que chegavam para pequena ~onvers_a. que não 
tinha _nada __ de política, geralmente era grato ver 
õ General Golbery, aquele· homem de <:LJll:_ut<3 va· 
riada e com um espírito qUe eu chamava voltai­
riano, discorrer sobre oS mais va_ria:d<:)S_assun~. 
Golbery do Couto e_Silva era, antes de 'tudo um 
céptiçp. Ps fanáticos, _os que têm grandes convic~ 
ções,ne_rn sempre são agradáveis, porque as suas 

- poSiÇões Passam a ser até agressivas, ao contrário 
do que ocorre com o cépticos._ O céptico é um 
homem Oexível, um homem __ compreensivo, um 
homem ca}:>aza de aCeitar todas as opiniõeS Para 
uma ccmversa, para um diálogo, para uma infor­
mação. E era esse ofeito.dominante do espírito 
do Ministro Gobery do Couto e silva. Ele_ era, acima 
de_ tudo, um voltairiano. Tinha, diante da vida, 
dos homens, dos -fatos, aquele sor~_o _dos d~pti­
cos. Ele acreditava, na_turalrnente, na sUa ·missão, 
rio seU trabalho, mas o fazia "dentro da relatividade 
de _quem sabe que as coisas são preCárias, são 
efêmreras, sãO passageiraS: Extremamente· di&­
creto, não amando as- exterioridades do Poder, 
chegou a ser__ tido como uma emin~cia parda, 
quando;-n;;n'ealidade, era sempre a colaborador 
que prefere o segundo plano, e foje das luze_s 
da ribalta. Assim ele s_e conduziu e assim ele será 
lembrado, Sr. Presidente. Di&so não tenho dúvi­
das. Os contemporâneos dele externarão pontos 
de vista mais diversos, mais antagônicos,_ mais 
opostos, mas ele será lembrado, falado, como 
a personalidade que, pelO seu trabalho, pelas posi­
ções que ocupou, pelo que realizou, se integrou, 
realmente, de umã ni.ciileira perrilanerite, na vida 
e na História do País. 

Era este, Sr. Presidente, o pequeno registro que 
eu pedi a V. Ext que rrie perrriítisSe faz_er agora. 
Muito agradecido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

. O SR. /11A!YSUETO DE LA fOR, PROJVUN­
Cbl DISCURSO QUE, ENTREGUE À REV!­
s':ODOORMXJR, SERÁPUBUÇADOPOS­
TER!ORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran_7 

co, como üder do PL. 

O SR.IT~ FRANCO (PL- MG. Como 
Uder. Pronuncia o seguinte discurso_. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
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Ontem participamos -da Comissão da Dívida 
EXterna,- presidida pelo nobre Senador Carlos 
Chiarelli, em sessão secreta que, de pronto, so­
mos contrários a sua realização no aspecto reser­
vado. Enfim, os assuntos tratados naquela reu­
nião não poderão, por certo, ser revelados. Gosta­
ria, Sr. Presidente, de deixar bem clara a minha 
posição e o fiz perante S. Ex!' Q Sr. Ministrç Bresser 
Pereíra que está seguindo para Nova Iorque, Wa­
shington, na tentativa de reintegrar- corno disse 
S. Ex"- o Brasil na comunidade financeira inter­
nacional. 

Queremos desejar êxito a S. Ex~ e vamos espe­
rar que essa reintegração não se processe às cus­
tas da s-ociedade brasileira e do nosso povo. 

Quero reafirmar, sr:: Presidente, uma posição 
que tenho defendido aqui, praticamente, desde 
1982. Entendo ·que o endMdamento externo bia~ 
süeiro deve sofrer uma audotoria. Por que deve 
sofrer uma auditoria, Sr. Presidente? Porque se­
quer o Banco Central poderia infor_mar, não aos 
parlamentares, mas à sociedade e ao povo de 
um modo geral, os ·compromissos assumtdos pe­
lo Brasil no campo intemacionãJ. _ __ . 

Os Srii. SenadOreS hão de se ~cordar çios com­
promissos que foram assumidos sem o conheci-_ 
menta do CongreSso Nadonal, muitos deles rea]j_- _ 
zados atravê_s d~ decretos, Si'. Presideflte. Emprés­
timos que nós poderíamos chamar ele falsos em· 
préstini.OS porque Contabilmente são dados como 
empréstimos e contabilmente, foram na mesma 
hbra devolvidos, mas feitos apenas para pagar 
os juros. Recordamos que, em 1982, o Brasil dis­
pendeu 5% do seu Produto Interno Bruto para 
pagar os serviçbs da dívida, sequer pagando 9 
seu principal. . 

Juros flutuantes. :;pread altíssimo, taxas fora 
do mercado internacional, é razão pela qual quero 
reafirmar aqui, o que era uma posição doutrinária, 
praticamente, do PME;IB, que deveríamos proce­
der a uma auditoria na dívida externa brasileilf:l. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. ~ 
um aparte? 

OSR. ITAMAR FRANCO-Com muito pra­
zer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Estou de pleno 
acordo com V. Ex~; nObre Senador Itamar Franco. 
Em matéria de divida externa a primeira coiSa­
que se precisa fazer é justamen~ esse_ levanta­
mento, essa_ auditoria, uma pericia. Precisamos 
saber o que veio, o que ficou no meio do caminho, 
se_ ficou, e o que chegou ao País, Se não souber~ 
mos o que realmente o País deve, não podemos 
cogitar de um assunto secund~rio, que é a m~~ __ 
neira de pe.gar. V. Ex" está com inteira razão. 

Congratulo-me também com V. Ex-, porqUe, 
no segundo Substitutivo do nobre Relator Bt;:mar~ 
do Cabral. há uma referência expressa, há uma 
atribuição ao Tribunal çle Contas da U11ião, no 
sentido de proceder a esse lev-antamento. ~pera 
até que o Tnbunal d~ Contas da União possa 
receber subsídios valios_iss_imos do nosso Con-
gresso. ---~- ~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço a V. 
EX"- a interVenção, que, com a sua experiência 
e inteligência, veio f.lbrilhantar o rneu pronuncia­
mento. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, çlesde 1982 te~ 
nho tentado, através de projeto, fazer com que 

os acordos internacionais sejam submetidos ao 
Congresso Nacional. infelizmente esse projeto es­
tá dormitando nas gavetas do Congresso Nacio­
nal. Tentarei agora, através de uma emenda ao 

__ primeiro Substitutivo do nobre Relator, Consti­
tuinte Bematdci Cábral, no sentido de que esses 
acordos_ internacionais sejam submetidos ao Se-­
nado da República. Por que ao Senado da Repú· 
blica? Eiiteri.do que ·se adotado o regime parla­
mentarista, a Câmara podendo ser dissolvida e 

_o. -~en:ado da República não o sendo, caberia ao 
Seriado da República examinar os acordos inter­
naclonafs, já que cabe praticamente ao Senado, 
e deveria_ c_a_ber exclusivamente ao Senado da Re­
pública, no· iiosso entendime-nto, o exame_da polí­
tica exlernª-•- soPre modo o exme dos acordos in­
ternacionaiS_. Mas ntnguém nega aqui a sinceri­
dade e o desejo de acerto_ de S. ~ o Sr. Ministro 
Bresser Pereira. Em absoluto. Não quero levar 
ao individualismo, particularizando a pessoa de 
$. Ex", o Sr. Ministro. Estou querendo dizer que 
essa nossa possível reintegração na comunidade 
financeira intérnadoiial se dará, lembrado que 
nós do PMD__l3, na época combatíamos e coin 
ênfase- quantas vezes combati aqui no plenário 
do Senado -, de que o fórum e as l~is aplicadas 
e esses empréstimos não eram as leis brasileiras, 
mas o fórUin de Nova Iorque e as l~is.de Nova 
Iorque. _ 
~Portanto, Sr. __ Presidente, não é possível que, 

ao reintegrar o Brasil na comunidade financeira 
internacional, vamos continuar admitindo que as 
leis internacionais, sobretudo as leis e o fórum 
de Nova Iorque, sejam estabelecidas para a nossa 
poJ[tica extem~ no aspecto do endividamento do_ 
Brasil. 

O Sr. Nelson WedeJdn- Permite V. Ex!', no­
bre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO-Com mtil!o j>ra· 
Z(!r, _ 

O Sr. Nelson Wedekin - Nobre Senador 
Itamar Franco, V. Ex' traz à CaSa um assunto 
que evidentemente é da maior importânCia e da 
maior atualidade, porque estamos às vésperas da 
Viagem do Ministro Bresser Pereira. ComO Pada­
mentar do PMDB, ·estou de pleno acordo com 
a formulação -que V. ~ faz, porque esssa dívida, 
além de ser questionável nos seus aspectos éticos 
e morais, pode ser questionada até pelo seu ponto 
de vista legal, como já aconteceu com o episódio 
cõnl ·a centralsul e o Bank of Amerlca lá no 
Rio Grande do Sul. SignifiCa dizer que nóS, eSpe­
dalmente nós do Congresso Nacional, talvez de 
uma forma . até particularizada, temos mais do 
que o direito de fazêr essa investigação não ape-. 
nas da quantia como da sua natureza, do seu 
caráter, da sua legalidade. Nas atuais circLinstân· 
cias, é dramático para nós o volume dessa dívida 
externa. Portanto, é nosso dever. fazer a investi­
gaçãO-que hoje V. EJé. defende e que vem ctefen· 
dendo há muito tempo. Mais do que isso, creio 
que posições como·a de V. Ex!', como a minha. 
e~-Véjõ -que também do Senador Chagas Rçdri­
gues, e provavelmente existirão outros Colegas 
aaQui nestã Casa QUe tambéln são favoráveis mui­
to longe de desservirem ao País na verdade penni· 
tem ao Ministro Bresser Pereira uma margem me· 
_lffor de mariObra, e_xatamente para_ que os ban~ 
Cíiíêíros lnfemaclcirlãis, os que são- credores do 

Setembro de 1987 

nosso País, tenham noção clara de que, dentro 
do CongresSo Nacional. de forma_ espe_cial no Se~ 
nado, existem vários Senador~s. vários DePuta­
dos, como _também vários setore_s da opinião pú- -
blica, que têm essa concepção_ de que na dívida 
nem tudo é moral, nem tudo é ético, e. eventual­
mente, nem tudo é legal. Congratulo-me ·c:om 
V. ~. conb_eçedor_ que sou, mesmo antes de vir 
para esta Casa, e ter_ a alegria de conviver c:om 
V. Ex", de que essa é a sua posição histórica, 
firme, coerente, decidida e combativa e, tenho 
certeza, está em perfeita(;ónsonância com os inte­
resses nacionais. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço ao 
nobre Uder o aparte dentro da mesma linha de 
raciocínio do ilustre _Senador Çhagas Rodrigues. 
E V. Ex!' o diz e Jaz. muito bem •. rtinguértl aqui 
está desejando que S. Ex•, o Sr. Ministro, não· 
tenha êxito em sua mi_ssão. Ao c:ontrário. Out;re­
mos que se faça de maneira transparente, clara, 
para que o Congresso Nacional c:onheça detalha­
damente a _ação do _Sr~-Minis_tro d~ Fa;encta, e 
não apenas o Congresso, como também o povo, 
a sociedade. 

Hoje, o problema mais Sérjo que temos é_ o_ 
do endividãniento extertiõ, com rep-ercussões em 
todo o processo de desenvolvimento bra_si_l_eirç. 
Duvido sinceramente que o cidadão americano 
permita que 5% do seu Produto Interno Sruto 
sejam retirados para pagar o SeiVÍÇO da dívida. 
Jamais a sociedade americana consentiria que 
5% do seu deseovolvimento foss_em destinã.dos 
ao pagamento de juios. _ _ 

A partir de 1982, estamos vendo o País sangran­
do para -paQar:)tiroS e, comO disse, em emprés­
timos que poderíamos chamar de falsos emprés­
ti.m-ós, pOrqUe $fio !::ontabilizados co~o entrada 
de capitais no País e, ao mesmo tempo, revertidos 
para o pagamento de juros. 

Por" isso, reafirmo aqui a minha posição de que 
é preciso se fazer uma aud_i~oria urge11temente. 
Esta era a poSição histórica do PMDB~ Agora CC?­
mo Goverriõe como _tal_deve processar ~sa audi-
toria. -

O primeiro interessado, Srs. Senadores, deveria 
ser o próprio Presidente da República. Ao proce­
der a essa l;!llditoria, Sua Excelênd!! não estaria 
em colifrcirrl.o CorQ. os banqueiros intenlã:cio~s. 

O Sr. Carlos ChlareJH- V. Ex' me concede 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO' Ouvirei já V. Ex' 
com muito prazer, nobre Senãdor. Aliás, intei!Om-
po meu raciocínio para ouvir V. Ex' -

- () Sr. Outos ClúareW- Faço questão que 
v. EX' complete o seu racio_cíniq, senão perdería· 
mos todo~uJÓ$. - - - -

O SR. ITAMAR FRANCO - Creio que V. 
_Ex' vai completar meu raciocínio melhor do que 
eu. 

O Sr. Carlos Chiarem -Além de franco, 
V. Ex' ê diplomata. 

p SR. ITAMAR FR.ANCO- Sempre apren-
dendo com V. EX' , - -

O Sr. Carlos Chiarelli- üustre Senador, é 
absolutamente pertinente a sua preocupação ao 
que se poderia chamar a _investigação da origem 
<ia dívida, indusíve, quando se falo1,1_ em_ ~ermos 
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de auditoria ou auditagem, logo no ínítlo dos 
trabalhos da ComisSão Esj)eCThl, que es@ Casa 
entendeu de criar, os órgãos representativos- da 
categoria profissional dos auditores logo nos in­
terpelaram dizendo que usávamos indevidamente 
a expressão, pois que ela era específica dos traba­
lhos, apenas dos trabalhos feitos por auditores. 
Então, tenho procurado usar permanentemente 
a expressão investigação, levantamento, avalia­
ção, acompanhamento histórico. Gostaria de lem­
brar ao ilustre Senador- destacando os méritos 
das suas iniciativas históricas e da sua persegui­
ção valorosa a esse trabalho de levantamento his­
tórico e acompanhamento da constituição. da dívi­
da externa brasileira- o fato de_ que na Comissão 
Especial da Dívida Externa qUe õ Senado Federal 
entendeu, em boa hora e por unanimidade,·cons~ 
tituir nest~ ano e ·em razão de cuja Comissão, 
ontem, inclusive, tivemos aqui, qu.ebrando um 
certo tabu histórico nas relaç:®s executivas e le:­
gislativas, a presença do Sr. Ministro da Fazenda 
para, previamente, dar conta ao Legislativo, e de 
certa fonna, dessa maneira, à opinião pública do 
País, das suas estratégias de conduç.ãQ. da nego.; 
dação a partir da próxima quinta-feira, no fórum 
desta Comissão, onde se pôde debater, criticar, 
analisar a rotura proposta, de maneifã-qU.e~o·con­
gresso não soubesse depois, pela imprensa, e 
se pudesse questionar antes, como se impõe nu­
ma democracia, onde os poderes devem-se .equi­
valer. No fórum dessa Comissão, no Cenário dessa 
Comissão, a primeira das suas atribuições é exata­
mente fazer um levantamento, fazer ava1iação e 
fazer o exame do mérito ·cta constitui.ção dessa 
dívida. Gostaria de dizer, como Presidente dessa 
Comissao, neste momento, a S. EX" o ilustre Sena­
dor Itamar Franco, homeiiageando~o por esta 
perseguição histórica de um objetivo que é de 
toda a sociedade brasileira, que neste moinertto, 
inclusive, assessores do Sena"dó, juntamente com 
técnicos postos.à disposição pelo Banco Central, 
há questão de 40 dias, e com a co-participação 
de dois Senadores que, dentro da Co!UiSSã"o, se 
decidiram prioritariamente por este trabalho, que 
foram os Senadores Virgilio Távora e Ronan Tito, 
mas um trabalho. que está aberto a todos os d~­
mais Senadores da Corilissão e aos demaís sena­
dores, me.smo que não membros da Comissão, 
se realiza esse levantamento...__Apenas gostaria de 
dizer ao meu estimado Líder, Senador Itamar 
Franco, que na primeira avaliaçã_o fefta nos aiQUi­
vos do Banco Central constatou~se a existência 
de 123 mil documentos e isto levou a uma indaga­
ção de caráter eminentemente prátic~ se devería­
mos trazer e para onde traríamos todos esses 
documentos que o Banco·centra1, a partir do seu 
Presidente, colocava à disposição do Senado. E 
então, a Comissão da qual é Relator, como V. 
Ex!' sabe, o Uder do seu ex-Partido, a quem V. 
Ex' se referia · ãri.teriormeil.te,· PMDB, o lider do 
seu ex-Partido, digo novamente, para encadear 
o raciocínio, decidimos, a nível de Comissão, que 
melhor seria mantermos os do.cu.mentos lá, por­
que reproduzi-los seria de um ônus· fantástiCO, 
transportá-los, talvez, seria absolutamente desne­
cessário e os mantendo lá, está sendo feito o 
traba1ho, ilustre Senador, e convido V. Ex.~, ·que 
seria peça valiosíssima pelos con"heCJmentõs que­
tem, pela preocupação que demonstra, pela serie­
dade da sua postura, pelo seu interesse, que aju­
dasse esse trabalho que está sendo feito por 
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amostragem; mediante sorteio de documento, 
porque cãda documento, geralmente, indica um 
contrato_. que foi celebrado em 1978, que foi 
celebrado em 1981, que foi reDego<::iado em 
.1.9_84, onde se diz com quem, por que, para onde 
foi o dinheiro, por que se contratou por tal valor 
-e eu convidaria, V'"Bç- para que compartilhasse 
desse trabalho de investigação que, voltQa di2:er, 
está sendo feito por amostragem e que nós pre­
tendemos, até o dia 15 de outubro, trazer o resul­
tado ao seio da Comissão com a presença dos 
nossos Assessores, dos Diretores do Banco Cen­
tral e do própi"Jo Presidente do Banco Centra1 para 
que, então, esse levantamento, que me parece 
que está sendo feito na proporção de_ um por 
mil - serão analisados 1 mil e 200 contratos 
dos 120 mil- ou tantos outros quanto nós qui­
·sefmos, sugerirmos ou sortearmos, esse trabalho 
seria apresentado como urna.. das missões que 
a CP:m.Is_são tem; a1iás, era a sugestão do ilustre 
Senador JOsé Ignácio Ferreira - como um dos 
cumprimeritos da primeira das suas obrigações 
que era fazer o levantamento histórico da natureza 
e das conseqUências da dívida. Desculpe a largura 
do aparte mas eu entendi que era necessário pres­
tar· esses ~clare<::imentos como homenagem à 
opinião pública, como informação à Casa e, so­
bretudo, comb·am re~~eito ~~trabalho de V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu .C.ari"te.iro. Fa­
zendo soar a campainha) -A Presidência comu­
nica que o tempo do ilustre orador está esgotado._ 

O SR. ITAMAR FRANCO Sr. Presidente, se 
V. Ex- me permitir, vOu apenas responder ao nobre 
Uder Carlos Chiarelli e_agradecer a S. Ex" o aparte 
elucidajivo. 

De pronto, de princípio, destaquei a Presidência 
de S. Ex", destaquei a ãçao da ComiSsão da Dívida 
Exterõ.ã âOSenado da República e folgo em saber 
que· dos 123 mil doci.irhentos que estão sendq 
examinadOS pelo Banco Central, esta Comissão, 
através de- Senadores e Ass·essorias, possa real­
mente chegar a uma conclusão sobre o endivida­
mento externo; 

Sei~Sr. Presidente, e aí é a minha vez de dizer 
aO.Senador e ilustre Líder Carlos Chiarem, sei que, 
em determinado momento, quando Presidente 
da Comissão de Finanças do Senado da Repú­
blica, solicitei ao Banco CE:intra1 ínformaçôe~ so­
bre endividamento externo; essas informações 
vieram· corifTalhas, vieram com deficiências. Es­
pero agora, vamos esperar que até o dia 15 de 
outubro - não sei se o Senador Chiarelli está 
usando o sistema de informática - já que nós 
estamos na era da cibernética, acredito que a 
velocidade poderá ser dada a estes 123 rriil docu­
mentos. 

O Senado, não apenas o Senado, mas nós to­
,dos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, possamos 
realmente conhecer, como bem disse o Senador 
Chagas Rodrigues e o nobre Líder Nelson Car­
neiro, vamos cOnhecer cóinõ e que este -dinheiro 
chegou ao Brasil, se é que chegou. Pelo meu 
enten.dimerito, parte deste dinheiro ficou perdido 
aí. apenas para pagar juros. 

De qualquer forma, nobre Líder Carlos Chiarelli, 
agradeço a V. Ex' a genb1eZa. ·e, sObretudo, a con­
vocaçãO. COnvOCaÇão que também dirijo a V. Ex'1 
para que possa aprovar, nos ajudar a aprovar, 
com a sua liderança expressiva que a tem no 
Cóngresso- Nacional, a nossa emenda que per-

mite ao Senado dÇJ República examinar os contra­
tos e os acordos internacionais. 

O Sr. JamJI Haddad - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. trAMAR FRANCO -Sr. Presidente, 
vou encerrar. N~o sei se V. Ex' permitiria que 
ouvisse o nobre Líder Jamil Haddad; pretendia 
ouvir o Senador João Lobo também, mas fica 
a critério de V. E>r se posso dar um fecho de 
ouro com um dos dois Senadores, ou se ~ Ex" 
me impediria de permitir o aparte ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
decisão é do orador e eu respeito, devido ao Regi­
mento e ao PlenáriO. De modo que V. E>r decida. 

O SR. ITAMAR fRAJ'!CO- St. Presidente. 
então eu pediria licença ao Senador João Lobo 
para ouvir o hobre Uder Jamll Haddad que faz 
parte da Comissão da Divida Externa, e, Sr. Presi­
dente, prometo que com o aparte do. Senador 
Jamil Haddad, sem qua1quer resposta., darei por 
encerrado o meu discurso, agradecendo mais 

-uma vei a V. Ex' a gentileza. 

O Sr. Jarnll Hctddad- Nobre Senador Itamar 
_ Franco, V. Ex"_ sempre cioso a respeito desse pro­

blema da dívida externa, oUviu cl.o nobre. U~:i.er 
do PFL, Carlos Chiarelli, membro da Comissão, 
a infonnação de que estaria sendo fE:itcJ um levan­
tamento por amostragem no Banco Central. Fui 
eu que solicitei, fi2: um requerimento de informa~ 
ções, como membro da Comissão, solicitando 
que fossem remetidos todos os contratos de 1970 
a 1986. Posteriormente soube pelo Presidente da 
ComíSSão, Senador Cáries Chiarelli. e pelo Relator, 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que ni!o 
haveria possibilidade desses dados serem errf:re.. 
gues e isso seria feito por amostragem. E a per­
gunta que eu formulava é a seguinte: como serão 
pinçados esses contratos? Qual o critério de esco­
lha? 
· Isso é uma coisa a que ainda não consegui 
chegar. Pois é, a amostfilgem é muifà relatiVa, 
porque, se eu lião quiser uma amostragem e apa­
nhar um determinado contrato, não tenho. 

O Sr. João Lobo- [sto não é assim. 

O Sr. JamJI Hadditd - Tenho as minhas 
dúvidas sobre este pr9bleina de amostragem. 
Amostragem para mim é uma coisa que me preo­
cupa Este problemâ ·de estatisticã: é falho, não 
digo que haj~ má fé, mas as estalisticas são falhas. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Nobre Senador Ja­
mil Haddad, n~o é regimental, mas gostaria de 
dar uma informação a V. Ex' Quem ·êslá aCOffipa~ 
nhando sllo dois.S_enadores: Virgílio Távora é Ro­
nan Tito. E,_alí.:ls • .foí convidado V. EX' para orientar 
os Assessores do. Senado que estão traba1hando 
dentro do Banco Central. Escolhe-:se o contrato 
que se quiser escolher. 

O Sr. Jamil Haddad- Não. Pura e simples-­
mente, deixei de acompanhar, porque me f~! in­
formado- quero até que o nobre Senador Itamar 
Franco ·ouça esse dado-, fui informado de que, 
como membro da Oposição nesta Casa, iria aos 
Estados Unidos. juntamente com o Senador Vlfgf­
lio Távora, representando .a Oposiç'âó na Comis­
são, já que iriam, pela Aliança Democrática, o 
Senador Fernando Henrique Cardoso e o Senador 
Carlos Chiarelli. Na última hora, houve dificulda-
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des de passagens, sendo que, na realidade, o S_e-__ 
nadar Jamil Haddad ficou_~IJlO regra três, quer 
dizer, não viajou e representou a Oposição o Sena­
dor Virgilio Távora, a quem n-ãó ponho dúvida 
nenhuma sobre sua honestidade e honorabilida­
de. O que posso dizer é que até agora.- não· tenho 
dado nenhum. Não ponho dúvidas à honestidade 
e à sinceridade da COmissão, se eu _tiver de dar 
uma informação mais concreta a respeito da dívi­
da externa, apesar do tempo já decorrido, não 
tenho -dado algum para que possa dizer como 
foi configUrada essa dívida, o que [oi pago e, na 
realidade, o que existe através dessa dívida. O 
que eu posso informar cOm certeza, com dados _ 
do pr6prlo Banco cenu-aJ. retirados pelo m_eu As- -
sessor, é que, de 1970 a 1986, em númefos re­
dondos, foram "captados" 200 bilhões de dólares 
no exterior dos quais 184 bilhões retomaram co-­
mo seiVIço do pagamento da dívida externa. E 
ainda devemos 108 bilhões. Esta ê uma realidade 
flagrante dentro do Banco Central. Agora; ·quanto 
ao restante, estou esperando a mostragem para 
que eu possa, então, ver como se está configu­
rando esse problema da dívida externa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
c:omo prometi a V. Ex" ouvir esse aparte do Sena­
dor Jamil Haddad ... 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com praZer, 
nobre Senador Carlos ChíarelH. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Quem poderia dar 
informação mais atualizada a respeito deste as­
sunto, até mostrando o encaminhamento dos le­
vantamentos, ainda que o trabalho fina1, que -eu 
volto a dizer, pela informação do Presidente do 
Banco Central, ontem, deveria ser apreseotado, 
como nós combinamos, até o dia 15 de_oatubro, 
e aí todos o conhecerão para analisar, Criticar 
e debater, mas quem até já fez a prévia de uma 
análise da matéria e está acompanhando, quem 
poderia dar a informação é o Senador Ronan Tito, 
que eu gostaria até_que, se pudesse, a posterlore, -
dentro do Regimento, fJZess_e uma manifestação 
sobre o assunto, que seria de extrema val_ia para 
o esclarecimento dos colegas e da opinião pú­
blica. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Seria muito inte:-
ressante. ouviríamos com muito prazer ... _ -

O SR. JOÃO LOBO- Permite-me um apar­
te? 

OSR.ITAMARFRANCO-Commuitopra­
zer, nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo -·serei breve, meu nobre 
Senador Itamar Franco~ É uma pena que o Minis­
tro tenha comparecido a _uma sessão secreta des­
sa Comissão da Dívida Externa e que V. ~ não 
possa, neste momento, transmitir as suas impres­
sões para nós, nesta Casa, porque, em vista dessa 
situaÇão atual, dessa queda horrível do poder 
aquisltivo_do assalariado br~i_leiro, desse descon­
gelamento _que é apenas de preços e não de salá­
rios, os salários continuam congelados, enfim, 
desse aumento, dessa perspectiva do aumento 
da inflação e quase do táçito entendimento do 
PMDB de que _devemos· aceitar o .monitoramento 
e- a fiscalização do FMI, perguntaria por que o 
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Ministro Bresser Pereira esta rindo tanto. Qual o 
motivo de S. Ex• estar sempre tão- sOTridente, ãJe­
gre, e sempre descontraído, quando aparece na 
televisão? Ou será q-ue S. Ex" quer repetir a lenda 

_ d~ hiena para todo o Brasil? Era este o_ ~parte, 
nobre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
- muito obrigadO a V. EX" 

O_ SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha~ 
ves, como lider do PMDB. ·-

.O ·SR. LEITE.CHAVES (PMD!l :::_ PR.-Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

NãO estaria, nesta tribuna, hoje, nâo fosse o 
imperio~ -dever de defender um injustiçadõ, úm 
homem qu-e está sendo amargamente ofendfdii 
neste País, em razão de acusações que derivam 
de ministros, de senadores, de deputados, de jor­
nalistas. 

Esfe homem, Sr. Presidente, é o nosso Relator 
na ConstifUiõte, Deputado Bernardo Cabral. E o 
pior é que esses cr_i:tic_Qs não têm qualificação 
técnica nem jurídica para fazerem essas acusa­
ções:--

Sr. Presi_d~nte, veja o que dizem os jornais cfe 
hoje "Cardoso qualifica de lou_cura a proposta 
do CaPtal".-~to é da Folha de S. Paulo. "Para 
Saulo, o projeto ameaça imprensa". ''RiCha-d.isCU.: 
te com Relator por não ter acatado fórmula gra­
dualista". "Imissão imediata é Al-5''. A Folha de 
S. Paulo traz, o que não é .comum, editorial com 
este titulo: ''Personagem lamentável". E as criticas 
são todas d~te teor, Sr. Presidente. Eu. estava 
QP Paraná ontem; tendo a oportunidade de ler 
o projeto. Creio que, na história das Constituintes 
poucas vezes houve um -trabalho que viesse a -
se_ha_t?.ilitar tanto à consideração do Plenário como 
é O caso deste. Hoje, fui cumprimentar o Depu­
tado Bernardo Cabral pela excelêndã do texto 
que produziu. Todos têm conhecimento de como­
nos comportamos em relação a esta Constituinte. 
A grande maiOria: do Congresso, sobretudo a 
grande maioria dos Constituintes não admitiJl dis~ 
cutir um texto de C9nstL1Uição a pa~r- de antepro­
jeto, suspeitando de tudo, até mesmo do texto 
daquela Comissão Afonso Arinos. Resolvemos 
p_artir para o critério das subcomissões. Partimos 

-do nada; da disçussão. Essas discussões permi­
tiram, também, que fôssemos a todos os rec.antç>s. 
Não houve setor da vida nacional. que não fosse 
examinado, disçutido, _sopesado. Radiografamos 
o País. _O Congresso Nacional o_ conheceu nas 
suas mais duras misérias, mas também nas sUas 
maís esperançosas grandezas. SuCessivos .ante­
projetos foram feitos e.o Bernardo Cabral t~fmi~ 
nou por apresentar_ o seu. " 

Sr. Presidenfe, é Censurável_, aliás, cOndenável, 
cOmo pessoas desquãliffcadãs resolvem çonsi­
defar -incapazes exatamente os qtie não o são. 
T o_dos têm conhecimento de com.o muitas ques­
tões foram aqui propostas e discutidas. ~tte­
tanto, alguns Constituinte_s resolveram enturmar­
s.e_~ãO-Se-sãbe -a que título. Grupos organizados 
a seu ta1ante para redigir anteprojetos iilteiros, 
impondo-os ao final à aceitação do Relator. Outra 
coisa, grupos que sequer percebeiam que O Regi­
mento não pennite a sua formação. De acordo 
Com ç Regimento_ as emendas têm_que_ser apre-

sentadas dentro de prazos c formas definidas. 
HouVe-milhares. E com base _ne[as o Relator apre­
sentou o seu trabalho. Há divergênkaS que estão 
gerando essas grandes discussões. 0u?~i5 _são 
elas? O sistema de governo, a questão da reforma 
agrária, a questão d.e reserva de mercado e outras 
mats. - ~ -

O Sr.-:fulahY- Magalhães- V. EX me con­
cede um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Darei JOgo o aparte 
a V. EX, coffi todo o prazer; mas gostaria só de 
corrípletar ess~ esboço para que poSsa-mos-ter 
uma discussão mais ordenada a ~sse respeito. 

Então, a grande çrítiCél que se faz é que, acei­
tando o regime parlamentarista, permitiu Bernar­
do CabraL que as eleições_ se. fJ?essem por pro­
cesso indlreto. 

O próprio Ministro Paulo Brossard condena a 
fórmula, porque não é_ a clássica, porque não per­
mite a dissolução do.Cqngresso. E ~stou impres­
sionado, porque o Ministro Paulo Brossard sem­
pre foi pelo parlamentarismo dássico, mas estou 
notando que nem S. ~-e nem os outros leram 
o projeto do Relator Bernardo Cabral, porque os 
a_rtígos permitem-no, taxativamente. 

O§ 97, art. 49, diz o seguinte: 

Decretada a dissolução da Câmara Fede­
ral, os mandatos dos Deputados federais 
subsistirão até o- dia anterior à posse dos 
eJeitos. 

Ora, no sistéma parlamentarista~ clássico, o 
Co.rigresso tanto- pode eleger o Presidente como 
também o Primeiro-Ministro. Então, não é esdrú­
xulo que o próprio- Congresso possa, depois de 
um sufrágio, decidir entre os dois primeiros vota­
dos. 

$r. PreSidt?nte;_ o projeto dá soluções criativas, 
indusive nesse setor .. Tem forma e substância 
juridica, tem atma e forma constituciô!'iãl. É coisa 
compl~tamente diferente d~queles esboços su­
cessivos que apareceram até aqui. 

Há pes_!ioãs apaixonadas, que nunca tomaram 
a_ iniciativa de vir discutir nesta Casa, como o 
nosso próprio Líder Fernando He_n~ique Cardoso 
- e estranho isto - que nunca te\!e ousadia 
de vir di§cutir_ nes4t Casa_1,1ma peça sequer da 
Constituinte, que nUnca apreséhtoú Umà propos­
taLç: é S. 5;1' qUe ·se levanta para anarquizar o 
nosso Relator, corno se S. EX 6vesse, pelo menos, 
cn.talificação jurídica para a ele se igualar! 
~tamo_s _discutindo estes assuntos aq1,1_h Sr. 

PreSidente, e vamos discuti-los todos, porque to­
das as proposições devem ser debatidas no inte­
rior da Co_nstituinte. Não _admitimos, doravante, 
que grupos interessados em cambalachos ve­
nham impor, através de discussQes que esta Casa 
não conhece, idéias que o País não aceita! 

V. ~ têm conhecimento de como essa emen­
da parlamentarista foi apresentada. Não houve 
Senador que eu não ouviss_~ pessoalmente não 
houye~Deputado que não ou_víssemos.E não fize­
mos uma emenda nossa exÇiusiv.:i.lnspiramo-nos 
naquela do Projeto Afonso Arinos, de uma Comis­
são NaciQnal criada, ins~tuída pelo governo e 
composta dos h_omens de idéias J'Il~is _díspares 
deste país, _das mais diferentes tendências,- que 
optaram por esse sistema de governO, vendo que 
e:?se regime presidenclalista está falido há muito 
teQlpo; tão falido, Sr. Presidente, que o q_ue carac-
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teriza o presidencialismo é a ·eleição direta e há 
vinte e s_eis anos não a temos no País para Presiw 
dente da República. Não sei Como o Presid.ente 
José Sarney, qUe nem diretamente foi eleito, ousa 
assumir uma posição dessa. Sua Excelência que, 
por nós parlamentaristas ainda é_ esColhido para 
ser o presidente até o último Qia de seu mandato ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. ~ 
uma aparte? 

O Sr. Nelson Carneiro-V. Ex" permite um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Senador Nelson 
Carneiro, eu daria com toda._q_honra, .mas, obede­
cendo à gradação, ouvirei o Senador Jutahy Ma· 
galhães. 

O Sr. Jutahy .Magalhães- Seria prazer para 
mim dar a V. EX' a primazia, mas gostaria apenas 
de dizer, Senador Leite Oiaves, que respeito o 
Deputado Bernardo Cabral nãQ -apenaS pelo seu 
reconhecido saber jurídico, sua competência, sua 
correção, mas acho que qualquer que fosse o 
texto, teríamos hoje essa onda que eXIste no Brasil, 
de críticas ao texto saído do trabalho do Relator. 
Cada um de nós tem sua idéia própria a respeito 
de vários assuntos e a con-st,i_tyição abrange- inú­
meros problemas. Pessoalmente, discordo da te­
se que V. Ex~ está defendendo, de que foi uma 
solução apropriada essa escolha do sistema de 
eleição indireta pór parte-do congressO, caso o 
candidato a Presidente não obfivesse a maioria 
absoluta dos votos do eleitorado. Considero que 
estamos diante de urn fato histórico. Hoje, no 
Brasil, é impossível admitirmoS a idéia: de não 
termos um Presidente_eleito pela maioria do poVo 
brasileiro, mesmo em sí$erria J)ãrlamentarista. 
Concordo com V. EX que não é o sistema parla­
mentarista puro aquele que tem no seu seio a 
eleição direta do Presidente da República. Mas, 
hoje, no Brasil, é um fato históriCO é Urri momento 
histórico não termos condições de ter um Presi­
dente que não seja eleito pelo povo, nem que 
seja o Presidente aquela força imperial que hoje 
existe no presidenciaJísmo, Temos· que dar ao 
povo essa satisfação <;orno considero que houve 
muito retrocesso· também na parte social. Acho 
que não estamos com os avançus_ que foram obti­
dos na Comissão da Ordem Soc:lal, Considero 
que nos esquecemos por causa_ dessa discussão, 
e V. Ex- tem toda razão quando critica aqueles 
que fiZeram grupos desse tipo, porque eu quis 
pertencer ao grupo ao quaJ considero ter obriga­
ção de pertencer, que é o PMDB, e não tive uma 
única reunião do_PMDB para dis_cutir essa questão 
da Corístifuição. -

Acredito que v. ~ tem toda a (azáO quari.do 
diz que são grupos que, possivelmente, eu até 
poderia concordar com V. B(li e chamar_ de _e_spú· 
rios, porque os Partidos foram esquecidos na dis­
cussão da Constituição. EntãO, esqUeCemos até 
de defender as nossas prerrogativas, do Congres­
so Nacional. Estamos esquecendo_ de fazer com 
que se discuta mais o direito de legislar do parla­
mentar, o direito de fiscalizar. Ouvimos aqui uma 
discussão a respeito da dívida externa e estamos 
perdendo a grande oportunidade de passarmos 
para o COngresso o direitO --abSolutO da fiscali­
zação dos atos do Executivo; Nem através do 
parlamentarismo teremos isto, porque estaremos 
com o Executivo, mesmo -que Seja do Parlamento, 
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do próprio, Con'gresso, advindo do próprio Con­
gresso, mas o ExecUtivo manterá muitas dessas 
prerrogativas que hoje foram retiradas do Con­
gresso. Por isto, acho que temos que combinar 
e apóiãfV. Ex' quandõ Vem à- 'tribuna para defen­
der o Deputado Bernardo Cabral. Não podemos 
permitir que ele seja enxovalhado até na sua digni­
dade porque cometeu, talvez. alguns erros a res­
peito c:le determinadas decisões, mas temos a cer­
teza -de que S. Ex' o fez pensando que era a mE:Ihor 
maneira de servir o Brasil. 

OSR. LEITE CHAVES-Senador, agradeço 
o aparte de_ V. Ex" e também estou de acordo 
com ele_:_ se há um homein que passou a merecer 
o Qrande respeitO desta Casa, por estar em primei­
ro lugar entre aque]es que prestam relevante servi­
ço ao País, é o Constltuíntê Bernardo Cabral. 

Srs., a elaboração de uma Constituição é coisa 
complexa. Então, há elementos que, por interes­
ses pessoais ou de grupos, apenas se adstringem 
a um determinado artigo e se o artigo não é apro­
vado, não é aceito, fazem verdadeiro alarde, É 
verdade que nunca vieram aqui disc:uti-los na 
Constituinte. Não_ tiveram sequer esta coragem. 
Uma Constituição é o seu conjunto. É o espírito 
do tempo. Ela não é uma idéia isolada. Por que 
a Constituição americWla teve sucesso para a 
épocii? É porque ela cooptou o tempo. Ela esteve 
à altura dos tempos éticos e jurídicos daquele 
instante. Não é._ uma emenda em si._ Então_ diga­
mos, um jurista da altura - eu fui inclusive ler 
a biografia do ilustre Deputado e vi que é um 
homem que está acima de todos aqueles que 
o criticam ~ mas eu digo, Srs._ Senadores, muito 
acima pela serenidade, pela qualificação, todos 
pensavam que o fato de ele ouvir deten:ninados 
setores ou grupos o levasse a aceitar aquelas coi­
sas_distoantes. Om destes grupos chegou a escre­
ver um deterrnin.,do_ anteprojeto em que se dizia 
o_ seguinte: ''O povo brasileiro é proprietário da 
soberania nacional". Veja a altura, a qualificação 
desses grupos que hoje aJarçieiam que este pro­
jeto não corresponde as expectativas. Não sabem 
sequer português, 

Sr. Presidente, eu não tenhQ tempo. Vou dar 
o aparte ao nobre Seml.dor N_elson Carneiro. Não 
tenho tempo, Sr. Presidente, d_e discutir mesmo, 
eu já não digo em artigos, mas nos tópicos, este 
projeto. Quer dizer, o seu alcançe, a sua seriedade, 
a criatividade que houve em determinados instan­
tes. Mas teremos oportunidade o fazer futuramen-
te, como ·de resto tem ocorrido. -

Não admito, Sr. Presidente, é que através de 
manchete5 destas, desçabidas, infundadas, o País 
pense que este projeto é um desastre inconse­
qüente; Como se procura mostrar. E precis_o que 
leiamos o projeto. Ele está completo. Se há algum 
deslize, mesmo na redação, já tem forma jUrídica, 
já tem _consiStência, já tem alcance. MuitOs· ilão 
o leram. O próprio ex-GoVernador Franco Mon­
toro deu uma entrevista alardeante em São Paulo, 
mas s·. EX" fi eSmo nãO leu o projeto. Tenho certe­
za de que o Ministro Paulo 8rossard, meu ãmigo, 
juriSta da mais alta qualificação, leu apenas o pro­
jeto anterior, mas não leu o projeto atual, porque 
8. EX' diz que não se pode ter parlãmentarismO 
semo dissolução do Congresso Nacional. 

Sí-. Presidente, como se faz urna cOisa dessas 
com urri homem que terri que merecer o respeito 
do Congresso Nacional ~ do País? Nunca vi, Sr: 

Presidente, tanta irresponsabilidade, tanta falta de 
consideração humana, tanta falta de re_speito ao 
País! Eu nunca vi isso ~m toda a _minha vida! 
Vou assum_ir doravante o que fui ao longo de 
minha vida: promotor e advogado. Não admito 
mais que figuras que andem nas sombras, que 
não tem coragem de defender os seus pontos 
de vista nesta Casa e néiil na ·constituinte, fiquem 
dando informàções erradas à Nação através de 
jomãis e de assessOrias. Quero dizer que assesSor 
é uma cofsa muito impportante, mas quando sa­
bemos mais do que ele. Quando Q assessor ê 
intelectualmente superior ao Parlamentar é um 
desastre! Assessor é para ser orientado, para ser 
ma-ndado, a ele deve ser determinado o que deve 
fazer. Quando um assessor se julga mais qualifi~ 
cada do qwe o Parlamentar começam a aparecer 

-esses desastr:es._Qu_ero,mostr"ru:--ªqui que, do art. 
97 erti -diante, como é que a Câmara pode ser 
dissolvida, como é que o Conselho pode ser desti­
tuído. E o Ministro Paulo Brossard Jaz uma deda~ 
ração com se isso não existisse. 

O Sr. Nelson Carneiro -V. Ex" me permite 
u~ aparte? 

O SR. LERE CHAVEs -Com multo prazef, 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permita-me a inter­
venção no brilhante discurso de_ V. Er. Quero 
ratificar todos os conceitos que V. EX' faz quaitto 
à pessoa do Deputado Bernardo Cábral, sem dúvi­
da uma das melhores expressões jurídicas e mo­
rais deste País . .Mas, o que se discute não é o 
Deputado Bernardo Cabral. Nós todo_s, que aplau­
dimos o Deputado Bernardo Cabral, temos que 
levar em conta que nós, os parlamentaristas, não 
devemos dispensar, porque todo o esforço que 
está sendo_ feito _é para minar nossas falanges, 
é para dividir nossas tropas, e devemos ter_ em 
consideração que o projeto não é perfeito, princi­
palmente na parte de_ sistema de governo. Mas, 
com as modificações que podem ser feitas, atra­
vés de emendas e subemendas, as imperfeições 
que nós próprios reconhecemos podem ser corri­
gidas. Assim, pensamos nós, os parlamentaristas. 
Já os presidencialista~ dão uma conotação diver­
sa, porque a eles interessa o_ ·caos e para isso 
n·ão devemos colaborar. Por isto. é que faço um 
apelo a V. Ex!' para retificar - não ouvi oS con­
ceitos que V. Ex" fe;z quanto a outros membros, 
outros que opinaram, porque estava acabando 
de fazer umas emendas que devem-ser entregues 
dentro de poucos minutos -'quanto aos con­
ceitos_ que V. Br.' forf11ulou a respetto do nobre 
Senador Fernando Henrique. S. Ex!' tem sido um 
homem da maior serenidade. Tem abdtcado até 
daquelas posições pessoais para transigir a·favor 
de uma fórmula parlamentarista que congregue 
a·maioria da Comis_s_ã_o_e a maioria do Congresso 
Nacional. Já o que temos cjue pôr'" na cabeça 
é que nenhuma Jei é feita -por um homem, por 
mais ilustre que ele seja. Todos nós c.olaboramos 
para a feitura da mesma lei. Por isto é que primeiro 
se apresenta o projeto; vai às Comlssões,_hã_as 
emendctS, volta à outra Casa do Congresso, para 
que a lei resulte da colaboração de todos, e não 
seja o projeto único de um homem. O Deputado 
B~mardo Cabral reuni_u Opiniões de todos, porque 
era esse o :dever dele. Selecionou, peneirou e ofe~ 
receu seu trabalho. Por ser um trabalho dele, do 
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D:eputado Bernardo Cal5i'al; há de ter divergências 
aqui e ali, e essas divergências existem e existirão 
no trabaJho que V. Ex" fazer, que eu ftzer, que 
oSenador Chagas Rodrigues, que qualquer um 
de nós fizer. Ninguém poderá fazer um projeto, 
e um projeto de 264 artigos, fora as disposições 
transitórias. que receba o aplauso geraL De modo 
que peço a V. Ex• que le\P'e _em conta sempre 
o seu_ espírito de parlamentarista e que o seu 
discurso não possa ser interpretado como um~ 
dispersão ou uma crítica aos parlamentaristas. 
Nós devemos é nos unir para manter os parla· 
mentaristas fLéis ao principio maior do projeto, 
que é a instituição do parlamentarismo. E isso 
é uma vitória de toda a Naçlio brasileira. Vamos, 
porém, discutir lealmente as propostas como S, 
Ex' está fazendo, talvez c:om um pouco menos 
de ênfase, de excesso e equivocas a caso existen­
tes tanto no projeto como _n_aqueles que divergem 
do projeto, mas apeiam o centro, o sustentáculo 
que é o sistema parlamentar. É isto que peço 
a V. Ex' que seja condescendente para com aque~_ 
les nossos companheiros que divergem, mas 
divergem em parte, embora estejam de acordo 
c:om o todo. Por exemplo, eu próprio tenho diver­
gências na parte da família, mas isto não impede 
que eu ache que o projeto seja muito bom. Se 
fosse redigir, também, teria muita gente diver- _ 
gindo. Esta é que é a vida_ parlamentar, ísto é 
o que nós aprendemos desde que entramos aqui. 
De modo que quero louvar V. EX" principalmente 
porque, nesta hora em que só se jogam pedras 
no Deputado Bernardo Cabral, V. Ex" vem à tribu­
na, em nome de todos nós, para dizer da nossa 
confiança, da nossa estima, dO nosso apreço, da 
nossa admiração parlamentar, eminente homem 
público, eminente jurista que é o nobre: Deputado 
Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fa­
zendo soar a campainha.)- Lembro ao nobre 
orador que o seu tempo está esgotando. 

O SR LEl1E CHAVES- Muito obrigado._ 
Nobre Senador Nelson Carneiro, acolho o apar­

te de V. Ex1' e _o meu ímpeto não seria tão veemente 
se as criticas fossem apenas para o projeto, mas 
a preocupação --parece que é até organizada 
-é quanto à destruição pessoal do Relator. 

Veja V. Ex', inclusive, o texto deste editorial do 
jornal Folha de S. Paulo: "Personagem Lamen­
tável''. Não é contra o texto, porque muitos não 
o leram, corno o próprio Relator Bernardo Cabral 
afirmou. Então, é contra a pessoa. E, Sr. Presi­
dente, passou a ser objeto até da minha admira­
ção, pela qualificação do trabalho, a paciência. 
E oferec:eu um projeto à altura do Congresso. 
E esses críticOs, Sr. Presidente, nunca tiveram a 
ousadia de vir defender essas teses Oesta Casa, 
nem na Constituinte. Eles ficam fazendo couciliá~ 
bulas, eles nunca vieram, porque não têm condi­
ções, mais do que isto, não têm idéias. Às vezes 
usam a tese parlamentarista ou presidencialista, 
mas eles estão contta ª~Çºns_W:_yição por outras 
razões, porque ela não se tomou e não será título 
de propriedade de privilégios imorais, que sempre 
existiram neste País. Esta é que é a verdade. Mui~ 
tos querem que esta Constituição seja um título 
de propriedade, de privilégios insuportáveis, e en~ 
tão eles usam teses mais frágeis. Desafio qualquer 
um dos acusadores a _vir aqui, no Senado, ou 
na Constituinte, para sustentar, jurídica, social e 

economicamente Suas teses. Eles n·ão têm condi­
ções, estão diariamente nas manchetes dos jor~ 
nais, mas não estão onde deveriam estar:,_nesta 
Casa·, inclusive o grande Uder Fernando Henrique 
Cardoso, Ao invés de ser üder junto à bancada, 
onde sua opinião é a maior, deixa esta cadeira. 
permanentemente valia. E mtma diminuiç_ão 'de 
suajmagern, de sua liderança, ele renuncia a isso, 
e vai ser o quê? Sub-redator do projeto. E S. 
Ex" está sendo até desleal c:om o Deputado Ber­
nardo Cabral, de quem foi assistente. É o que 
está havendo. Esta, cadeira, que no passado sem­
pre foi respeitada, vive -permanentemente vazia, 
vazia de uma liderança ([ue ele disputou com todo 
empenho. E não creio que ele esteja exer$=eJldo 
esta função à altura do que se esperava dele, 
quando ele foi escolhido para exercê-la. 

O Sr. Nelson Wedeldn - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

o SR~ í.Err:E CHAVES Com ·todo prázer, no­
bre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekln - Solicitei o aparte, 
Senactor Leite ChaVes~ exatamente para fazer a 
defesa do eminente Uder Fernando Henri(Jlie tar- -
doso. Erri -primeiro-lugar, não é verdadeiro nem 
correto que esta cadeira esteja sempre vazia. 

O SR. LEITE CHAVES - Eu selnpre a vejo 
vazia, 

O Sr. Nelson Wedeidn- V. EX-', n-a verdade, 
pelo menos nos úl~mos dias - e nós conversá­
vamos-antes-, nem _tem estado aqui no Senado. 
Eu posso- afiãnçar a V. Ex" que esta cadeira tem 
estado permanentemente preenchida exatamente 
peJO SenadOr Fernando Henrique Cardoso. E digo 
mais ã V. Ex'.: quando o Senador Fernando Henri~ 
que Cardo-so emite a sua opinião, ele o faz no 
seU direito e até no seu dever. Quando ele é q:mvo­
cado_ para ser Relator-adjunto da ComissãO de 
Sistero_rn_a~ção e do próprio Relator Bernardo 
Cabrãl é porque ele foi çhamado a isto e foi cha­
mado pela sua competência, pelo seu talento, 
pela sua inteligência. S. ~tem presta.do relevan­
tes serviços a esta Casa e à própria Constituinte. 
Quero· lembrar a v. Ex', por exemplo, senador 
Leite Chaves, que uma das vantagens desse proje­
to, desse substitutiVQ n9 2, do Relator Bernardo 
Cabral é ele ter nascido_ di$ discussões, primeiro 
nas -SUbcomissões, da audiência das entidades 
da sociedade civil, dos_ mais amplos e significa­
tivos Segmentos da sociedade brasileira Depois, 
passou pelas Comissões. Veio depois à Comissão­
de Sistematização e está no curso, no CUfSO que 
foi imágif'!ado pelo Regimento Interno, cujo Rela­
tor não era outro senão o próprio Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. Quanto ao projeto em si, 
ele não é, evidentemente, perfeito. Sería um exa­
gero --dizer, como V. Ex" disse, que o projeto é 
perftlto. Digamos que o projeto é bom. Ele suscita 
toda essa discussão, toda essa celeuma, toda essa 
polêmica, exatamente porque estamos vivendo 
wn momento de grandes liberdades, da mais am­
pla Vigênda das liberdades públicas neste País. 
E esta discussão, estã- celeuma, mais do que ser _ 
negativa, ela é saudável e positiva, exatamente 
par-a·-o- melhor encaminhamento do novo texto 
c:onstitudonal. E quãndo volto a insistir nisso a 
que me referi antes, que o Senador Fernando 
Heiu1que Cardoso quando emite _sua opinião o 
faz de forma honesta, de fonna _transparente, o 
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faz com sinceridade e com_ a franqueza, que é 
uma das suas grandes virtudes. Se ele não está 
aqui, neste momento, ou em outros_ momentos 
é porque tem sido convoc:ado, tem sido chamado 
a prestar o seu serviço; e o seu talent9 para elabo­
ração do novo texto constitucional. Curnprirr~ento 
V. Ex" pela defesa que faz do Constituinte Bemar- -
do Cabral. Mas o certo é que nuin pi'ojeto corno 
esse aS cóisils acontecem da sua forma mais na­
tural, mais humana, mais democrática,_As gran­
des c:rític"'s _que se fazem, são em cima de pontos 
com os quais os críticos evident1m1ente não ~cqn~ 
c:ordarii. Os pontos bons, oS Pontos positivos, -
e são muitos no texto do relatOr Bernardo Cabral 
--esses nã_o merecem- e ê bom-que não rnere_. 
çam· mésnio,- não mereCem a Ciftica, a atertçãó, 
e nem envolvem pOlêmicas exatamente ·porque 
são bons. O fato é que es_tamos diante de uma 
pessoa, no caso o Relator _B,e_rnªrdq_ Cabral, vitima 
de ataques que, com toda certeza, não são justifi­
cados. Estou sQli4ârio com Y. EX' na verdade o 
Relatos Bernardo _Çabral quando rfiuito pode se 
equivocar, ele é um Ser hutTiano. se· o texto fosse 
seu, ou se fosse meu, com toda certeza, as criticas 
seriam até_ mais azedas, mais rigorOsas do que 
estão sendo. Mas, não posso deixar de, na condi­
ção de Vice-Líder e no exercido da Ude_rança, 
nes_te _momento, fazer uma defesa veemente do 
meu companheiro, e eminente Líder f~rnando 
Henrique_Cardoso que tantos serviços tem pres~ 
tado ao nosso PaíS, ao_nossoY.art!cto, e à _Assem­
bléia Nac:kmal Constituinte. -

OSR. LEl1E CHAvEs -0 ilustre Uder pres­
tou um grande_ serviço à tfa"ção e a esta Casa. 
Não se admite, como Líder, nosso, sendo ViceRRe­
latOr lá -nã ·cõmíssão que ·s: E:?' ~ern· qüe ouça 
os SenadOres, sem que dê c:onheciment6 aq Se­
nã:do, Jante urna manchete desta natureza: "Car­
dQ§O -qualifica -de loucura_ a_ propoSta_ de Cabral". 
Todo o País,. a essa altu~a. haverá de pensar que 
o_ Senado tem esse mesmo pensamento. Então 
is§Q indU+ a _erro. V. ~ haverá de_ ver. Não sei 
se depois destas criticas o projetO Venha a inere­
cer o __ respeito nacional. Faço um apelo às televi­
sões que alard_e~rarn ?JS críticas· injustas, aos jor­
nais, que peguem os seus homens mais qualifi­
qldos, _levem-lhes este projeto e tragam à Nação 
o c:onhecimento do Que ele realmente é e não 
o falso conheCimento, tiomem que não discute 
suas teses, nesta ·casa, Ílão pode merecer o res­
peito de ninguém. 

O Sr. Mário Mala - Perrnite~me V. EX' um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVE - Esse negócio de 
dizer coisas a jornalistas nas esquinas e não ter 
coragem de vir discutir aqui, desacredita o Consti­
tuinte aoS olhõs cte seus próprios pares. Isso não 
admitimos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameíro)- A 
Presidêntia lembra ao ilustre orador que o tempo 
regimental de que V. Ex- dispõe está esgotado 
em mais de 1 O minutos. 

O SR. LEITE CHAVES - Darei o aparte e 
encerrarei. 

O Sr. Mário M~ia - Com a tolerância da_ 
Mesa, queria c.h<Jrnar a ab;lnçAo~do seguinte, nobre 
Senador. Realmente, é dific:il fazer um trabalho 
resumido, reduzindo a 200 gramas 50 toneladas 
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de papeL Mas consideramos que alguma coisa 
foi acrescentada e que não corresponde à vontade 
do povo brasileiro, quando depois de as passeatas 
encherem as ruas, termos, todos juntos, de vários 
partidos, feito· aquela campanha pelas eleições 
díretas, essas estão no espírito do povo brasileiro. 
E foi uma surpresa, o povo ficou perplexo quando 
foi inserido esse Colégio E1eitora1, como um fan­
tasma, reaparecendo no bojo _dQ Projeto de Cons-­
tituição. Agora, o que nos leva à perplexidade, 
e acho que o povo também está inseguro, perple­
xo e duvidoso, é que o partido de sustentaç_ão 
do Governo, o PMDB, o maior partido atualmente 
do Brasil, apresenta um projeto de Constitt,dção, 
uma forma de Governo, levahdo a um verdadeiro 
caos. Veja bem, o Líder do PMDB na Constituinte, 
o nobre ilustre Senador Mário Covas, é parlamen· 
tarista e defende os 4 anos de Governo; o Presi­
dente do PMDB, Presidente da Q.rn_aia dos Depu­
tados e Presidente da Assembléia Nacional Cons- _ 
tituinte defende 5 anos e é presidencialista; e o 
Relator, que é do PMDB também, defende 6 anos 
e o parlamentarismo. De modo que os próprios 
elementos do partido que e~tão propondo o ante­
projeto não se entendem. E _o_ povo está nwna 
ansiedade, querendo que acertemos aqui no Con­
gresso, mas essa divergência da cúpula do PMDB 
está causando todas essas dúvidas e incertezas. 

O SR. LEITE CHAVES -Agradeço o aparte 
e quero dizer a V. Ex" que isso é um anteprojeto. 
Quem vai decidir é a Constituinte por votação. 
Outra coisa, eu jamais seria_ ConstitJ,tinfê aqui, se 
tivesse que aceitar uma Cortstituição feita por lide­
ranças, sobretudo pelas lideranças que temos. 

Sr. Presidente, não quero ofender ninguém, 
mas nunca vi um CongresSo tão pobre, no que 
diz respeito às lideranças. 

Sr. Presidente, temos .que substituir essas pes­
soas, porque elas só podem levar a impasse. Que­
rem fazer tudo e, sobretudo o que não sabem 
fazer. A democracia se resolve através do voto. 
Se a alguém não convier a disposição, que peça 
destaque e discuta o preceito na Constituinte. Es­
ses impiedossos críticos temem o plenário com­
posto de 559 -ConstituinteS quando não conse­
guiram induzir em logro as Comissões, compos­
tas de menor número de parlamentares. 

Destaques serão pedidos, emendas serão fei­
tas, e se haverá de ter um~. Consti~ição pelo 
voto e não pelo cambalacho. A dos Estados Uni­
dos, tão alardeada, foi disputada pelo voto. Po~: 
@e lideranças? Que qualificações têm essas lide­
ranças? líderes, eJes mesmos, que disputam car­
gos comto_do_e_mpenho e não cymprem os seus 
místeres? Que liderança é essa que não sabe se­
quer emitir um conceitojuridico sobre uma Cons­
tituição e fica corn a fofocagem do jornal, falsean­
do a verdade, desqualiflcando um projeto que 
mere<:e o respeito desta Casa, procurando des­
truir, pessoalmente, o nosso Relator, que a partir 
deste instante, passa e deve merecer _o respeito 
nacional! 

Sr. Presidente, voltarei outras vezes, mas sem­
pre mostrando que aqueles que não tiveram con­
dições de defender seus pontos de vista aqui no 
Congresso, porque não sabem, porque temem 
apartes, porque incapazes para o debate, que não 
venham enganar a Nação com manchetes ten­
denciosas dessa natureza, muitas vezes feitas por 
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setviça.{s, por assessores~ que servem a grupos 
e sequer disso eles têm conhedmento. 

Q ~r. VIrgílio Távora- Permite-me um apar­
te? 

O-SR. ~CHAVES- Termino, Sr. Presi­
dente, com o aparte de S. EX', o Senador Virgílio 
Távora. 

O Sr. VIrgílio Távora- O nosso aparte aqui 
é curto. Fornos um do_s que auxiliaram o Consti~ 
tuinte Bernardo Cabral a construir esse trabalho, 
exceto - está daro - na parte da Organização 
do Poder Legislativo e Executivo, por conhecidas 
que são as n9SSaS divergências. Que~emos,_então, 
de um lado dar o testemunho do imenso esforço 
que o representante do Amazonas fez para chegar 
a esse resultado. Só quem está na sua situação, 
s6 quem sofre as pressões a que foi ele subme­
tido, s9 quem pertence a um Partido como ·o 
dele, em -que se acotavelam interesses os inais 

_ diversos, acobertados por lideranças, também, as 
mais diferentes, pode calcular o que foi o trabalho 
deste homem. M&:>o, não podemos deixar passar 
em julgadO as referências aqui feitas - e isso 
o dizemos em nome do PDS - a um homem 
que, como todo mortal pode ter o seus defeitos, 
nosso adversário, mas que, realmente, engran­
dece esta Casa. Nem sempre concordamos com 
os seus (:Onceitos, e O exemplo disso são os deba­
tes que travamos. Mas, reaJmente, o Senador Fer· 
nando Henrique Cardoso enaltece e orgulha a 
Casa aque~ perténCe. (Muito bein!} -

O S,R. LEITE CHAVES- Ex', eu fiz um con­
cefto objetivo. Como é que_ um _!:tomem, antes 
de vir a Casa, onde é líder, devendo ouvir inclusive 
os seus Uderados se precipita em criticas como 
essas? Antes de _dar conhecimento a esta Casa 
de s_eus pontos deYista faz declaração como esta? 
"Cardoso qualifica de )QI,lcura a proposta de Ca· 
braJ!" Então é elogíavel, defende-se isso? Qual 
era o dever de S. Ex'? 

O Sr. Vlrgillo Távora - Mas, perdão, S. Ex' 
não era mais sub-relator cluando assim afirmou. 

O SR. LEl1E CHAVES- EsSa condição de 
sub-relator eu não aceito. 

O Sr. Vlrgillo Távora - S. Ex' de há multo 
tinha deixado e aqui fazemos defesa gratuita, por· 
que, justamente, quem o deveria fazer era o par­
tido~de V. Ex' 

O SR. LEITE CHAVES- Eu não faço nada 
gratuito. O que fa~, o faço claramente. Não vou 
admitir- e_sse negóCio. 

O Sr. Vlrgillo Távora - F.oi gratuito e ao 
mesmo tempo sereno. Esta CaSa não pode estar 
destruindo, por palavras, valores do tipo de Per­
fiando Henrique Cardoso. V. Ex' está dizendo que 
ele era sub-relator, foi Relator adjunto e deixou, 
portanto ele tinha autoridade ou tinha pelo menos 
a liberdade de _emitir seus conceitos, conceitos 
com os quais não concordamos, mas que ele 
tinha liberdade de emitir, e isso não pode ser 
motivo para ser alvo dos apodos que V. Ex" lhe 
está lançando. Lamentamos que S. Ex' não esteja 
preseri.te, porqUe em ·assim sendo, naturalmente, 
com muito mais eloqüência, diria, estamos certos, 
Isso que no momento, com palavras pobres, pro­
curamos expresS~Jr. 
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O SR. LEITE CHAVES- Então, Sr. Presi­
dente, um Líder do Senado feria qu~ conduzir 
a Constituinte de outra forma_. dentro -da partici­
pação, atento à intencionalid~de média. Va.i ~r 
sub-relator? E, pior, exercendo função que lhe 
refoge porque é um grande sociólogo não resta 
dúvida. f.i\as para Relator, cargo técnico, de natu­
reza jurídico-constitucional, os requisitos são_ou_­
tros. 

Sr. PreSidente, vOltarei multaS vezes, mas Cons~ 
tituinte é_questão de soberania, de interesse nado­
na! e eu aqui não vou assumir posição de defen­
der, com paninhos Quentes, posiÇão de ninguérri. 
As cartas estão jogadas. A Nação vai começar 
a julgar os debates aqui dentro, conhec~r <1_ Consti- _ 
tuição pelos seus fundamentos e não através de 
declarações feitas em jornais, sem o deba~ unila­
terais, comprometedoras do nosso trabalho, Sr. 
Presidente, doravabte_,_s_erá ~ta a minha posição. 
Venho CO!fl argumentos, esse negócio de jogar 
picardias para nas diminuir, os destruir, porqUe 
emendas idiotas não foram aceitas, isso não ad· 
mitimos. Venham discutir aqui, se forem capazes. 

E digo a V. EX', Sr. Presidente, que não houve 
exagero neste discurso. Houve-o nas manchetes; 
estão procurando denegrir o nosso Relator, nosso 
real líder na Constituinte. Quer dizer, o Relator, 
homem que passou a merecer o respeito nacio­
nal, porque dificilmente outras pessoas nessas 
cin::unstândas, poderiam fazer um trabalho como 
esse. Além disso, ao invés de fazerem críticas a 
artigos ou a dispositivos_ fazem·no à pessoa. cha­
mando-o de personagem lamentável. Isso o6s 
não podemos aceitar. De rorma que a minha vee-· 
mênda está em consonância com o espírito desse 
projeto, e de seu Relator que teve a grandeza 
e a qualificação para razê·lo com sabedoria, com 
isenção, com honra e com independência. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirce~ Carneiro)- Es­
tá terminado o período destinado ao Expediente. 

Passa~Se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n9_ 31, de 1987• (n9 180/87, 
na origem), de infciativa do Senhor Presi­
dente da República, que reorganiza o Corpo 
Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha -
CAFRM. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foj encerrada na se~Ç 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em tumo único. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
Cçncedo a palavra ao nobre Senador Joãp Mene-
zes, para encaminhar a votação. ---

0 SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
encaminhar a votação)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Vejo com grande alegria figurar na Ordem do 
Dia esse projeto de lei do Senhor Presidente da 
República que reorganiza o Corpo Awdllar Femi­
nino da Reserva da Marinha. E isto porque, há 
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alguns anos, como- Representante do Conselho 
Nacional das Mulheres do Brasil, que tinha a pre­
sidir a Ora. Romy Medeiros da Fonseca, tive a 
grande oportunidade de apresentar uma emenda 
constitucional para que- as mulheres pudessem 
pertencer ao serviço ativo das Forças Affi1.ad:;tS. _ 

Quando dessa emenda constituclon.;II, sofri 
muitas conseqüências, porque·; inclusive, se ale­
gava, através dos jornais, que eu desejaria colocar_ 
as mulheres nos quartéis para conviver com os 
soldados. Felizmente, a nossa luta continou, e 
a idéiã. foi tomando corpo, e tive a oportunidade 
de, três ou quatro anos atrás, de presenciar a 
formatUra da prtmeira turma de mulheres da Ma.ri·_ 
nha brasileira. E hoje vejo as mu1heres perten­
cendo às diversas Forças Armadas, inçlusive pres­
tando serviço nas Polkias Militares, guardas de 
trànsito. _ 

Há poucos dias, quando estive no Rio de Janei- -
ro, para visitar as untdq.des da Marinha, a co,nvite 
do Exmi» Sr. Ministro da Marinha, fui surpreendldo, 
no dia seguinte à minha ·chegada, com a apresen­
tação de uma Tenente da Marinha, que vinha ficar 
à minha disposição durante f1 estada no Rio de 
Janeiro, quando visitava as dependências da Mari­
nha, como uma homenagem ao trabalho que eu 
havia prestado nesse-setor. 

Nestas c::ondições, Sr. Presidente, tenho imensa 
satisfação, em nome da Uderança do Partido da 
Frente Liberal, de votar favoravelmente à aprova­
ção desta Mensagem. (Muito bem!) 

OSR-PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em. 
votação o projeto, em turno único. Cl'ausa.) 

Os Srs. Senadores que _o aprovam queiram per­
manec_er s_enta._dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprOvado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 31, de 1987 

(N~' 180/87, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Reorganiza o Corpo Auxiliar Feminino 
da Reserva da Marinha - CAFRM. 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl 19 O Corpo Auxiliar Feminino da Reserva 
da Marinha- CAFRM, criado pela Lei n~ 6.807, 
de 7 de julho de 1980, destin<J-se a atendea::_encar­
gos do interesse da Marinha, relacionados_ com 
atividades técnicas e admini~tiã.~"ã.S.~ - . --·· 

Parágrafo úriico. As integrantes do CAFRM. 
quando convocadas para o Serviço Ativo, exerce­
rão suas funções em organizaÇões militares da 
/Y\arinha, em terra, de acordo com as necessi· 
dades_da Marinha e as habilitações e.qualificações 
pessoais das militares. 

Art. 2~ O Cofpo Auxmar Feminino da Reserva 
da J1.1ar:inha é composto de: 
l- candidatos aos Quadros Auxiliares Femi­

ninos na qualidade de Praç:as Especiais; 
U- Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais (QA.­

FO), constituído de pessoal graduado ou pós-gra­
duado por estabelecimentos de ensino de nível 
superior, em cursos reconhecidos oficialmente, 
de conformidade com a legislação federal, e que 

:sati$fª-er as prescrições desta lei e de sua regula-
mentação; e -

111- Quadro Auxil_iar Feminino de Praças 
(QAF'P);COllstituído de pessoal com escolaridade 
completa de 2~ grau, portadores de habilitação 
profisSional em nível técnico adquirido em estabe-­
lecimento de ensino reconhecido oficiaJmente de 
conformidade com a legislação federal, e que sa· 
tisfJZer as prescrições_ ctesta_lei e de_ sua regula-
mentação. - -- -- -

Parágrafo único. Em caráter excepcional, para 
ateridirilento das necessidades do Serviço Naval, 
o QA.FP poderá ser constituído de pessoal com 
habilitação profissional de auxiliar com escola­
ridade de 2o Q:rau. 

Art. 3? O recrutamento para o CAFRM far­
se-á: 

-1 :.__ como nuarda-Marinha, no caso de candi­
datos ao OAFO; 

ll ~ como cabo, no caso de candidatas ao 
OAFP, que ingressem com habilitação profissio­
nal de hível técnico; e 

UI- como Marinheiro-Especializado, no caso 
de candidatas ao QAFP que ingress.em com habi­
litação profissiOri.al de nível auxiliar. 

Art._ 4? As condições de recrutamento, sele­
ção inicial, matricula .em cUrso de formação, con­
vocação Para o serviÇO' ativo, ingresso nos qua­
dros do CAFRM e permanência -definitiva no Ser~ 
viçd Ativo da Marinha serão objeto de regulamen-
taçào desta rei. . 

Art. s~ ~ara_~f§iQS_c:le_r:~rnuneração, uso de 
uniforme e precedência hierárquica, durante os 
cursos de forméi.ção- pãrâlnQI'esso nos quadros 
da CAFRM, as candidatas, na condição de Praças 
Especiais, serão assemelhadas, respectivamente, 
a -Guarda~Marinha, CabO e Marinheiro-Espec:iã­
lizado, conforme o art. J9·_ desta lei. 
"M 6" O Quadro AuXiltar Feminino de Ofi­

ciais (QAFO) é COnstituído dos s_egutntes postos: 
I-Capitão-de-Marwe-Guerra; 
D- Capitão-de-Fragata; 
UI-Capitãowde_-Corveta; 
IV_::- CapitãO:.. Tenente; 
V-Primeiro-Tenente; e 

-- vr=-segundo-Tenente.-
Art. 7'~ O Quadro Auxiliar Ferilinino de Praças 

(QAFP) é constituído das seguintes graduações: 
f-Suboficial; 
n-:- Primeiro-Sargento; 
-m-Segundo..Sargento; 
IV-Terceiro-5argento; e 
V-Cabo. 

-Arl 89 Para Ingresso nos Quadros (QAFO e 
QAFP), a candidata deverá satisfazer as seguintes 
condições: 

I- ser voluntária; 
__ -_!L- Ser aprovada ein seleção inicial para ores­
pectivo Quadro (QAFO oU -QAFP); e 
UI~ c;oncluir com ~proveitamento o curso de 

formação estabelecido pela Administração Naval 
para o respectiVo Quadro (QAFO ou QAFP). 
_ Art. 91_ As cã.ndidatas, na situação de Guarda­

Marinha;-Cabo e Marinheiro-Esj)ecializadÕ, recru­
tadaS ria- fOrina-ê'Staóelecida_ no art. 3~ desta lei, 
~_!_~_condusão com aproveitamento dos cursos 
de formação confoime previsto no "inciso DI do 
art-_8° ~e~ão, resJ?ectivamente: 

1-oomeªda5 Segurido:..i'ertente da ReserVa 
da Marinha e imediatamente convocadas ·para d 

Setembro de 1987 

Serviço Ativo por um período inicial de 3 (três) 
anos; · 

U- promovidas a Terceiro-Sargento da Reser­
va da Marinha e imediatamente convocad.as para 
o 8erviÇo Ativo por um período inidãl de 3 (três) 
anos; e 

10- promovidas a: Cabo da Reserva da Marinha 
e imediatamente conVocadas para o Serviço ,Ativo 
por um período inicfal de 3 (três) anos. 

-§ T~-- A nomeação, a promoção e a convo· 
caÇãO para oServiço Ativo de que trata este artigo 
serão efetuadas por ato do Ministro da Marinha 
ou por autoridâ.de delegada. 

§ 2? O Ministro de Estado da Marinha poderá 
prõ'ffõg<rro-periodo iriicial de convocaSão de que 
tratam os incisos U e 111 deste artigo, por períodos 
de até 3 (três) anos, observado o limite total de 
6 (seis) anos. 

1\rt. ·1 O. Durante o período em que estiverem 
çonvoC:adas para o ServiçO Ativo, ressalvado o 
dispoStO -nesta lei e na sua regUlamentação, as 
integrantes dO CorpO Auxiliar Feminino da Re-­
s~ da Meirinha terão as inesmas honras, direi­
tos, prerrogativas, deveres, responsabilidades e re­
mUneração dos militares de carreir:~ da Marinha 
e observação também, no ·que couber, as demais 
disposiÇõeSpreVlstas em leis e r~gulamentos para 
esses-militares. -

Art. 11.- _ A convocação para o Serviço Ativo 
da Marinha das integrantes do tAfRM não impli­
cà.rá compromissos de temPQ ffiín-iino-áe presta~ 
ção -de serviço, podendo, a qualquer tempo, se­
rem licenciadas a pedido ou ex·offido, a bem 
da disciplina. 

Art. 12. --Ao-completar 3 (três) anos de Serviço 
Ativo, a Oficial da QAFO serâ licenciada ex-o­
ftccio, caso não tenha obtido a permanência defi­
nitiva, após análise pela Comissão de Promoções 
de Oficiais (CPOJ. --

Arl 13. Ao completar 3 (três) e 6 (seis) anOs 
de Serviço-Ativo, a Praça do QAFP será licenciada 
~-officlo caso não tenha sido prorrogado 6 pe­
riodo inicial de convõcação para o S~ço Ativo, 
após análise pela Comissão de Promoção de Pra-­
ças (CPP). 

Pai-ágfafo único. -Ao completar 9 (nove) anos 
de Serviço-Ativo, é,l. PraÇa dõ QAFP serâ licenciada, 
ex-offldo, caso não tenha obtido a p-ermanência -
definitiva, após anáJise pela Comissão de Promo-­
ção de Praças (CPP). 

Art. 14. As integrantes do CAFRM que hã.o 
obtiverem a permanência definitiva no SeiViço Ati· 
vo serão licenciadas ex-officlo e incluídas na -Re­
serva não Remunerada. 

§ 19 Será assegurado às que forem licencia­
das na forma deste artigo o recebirmmto de 6 
(seis) soldos do posto ou da graduação respectiva, 
como indenização financeira. 

§ 29 Aplica-se o disposto no parágrafo ante­
rior à Praça que for licenciada após 3 (três), 6 
(s-eis) e-g-(nove) anos ém SeiviÇo Ativo na Mari· 
nha, quando reavaliã.da pela ComissãO de Promo­
ção de Praças (CPP). 

§ 3? A militar do CAFRM, que for licenciada 
nã forma do art. 11 desta lei, rião fará jUs à indeni­
zação prevista neste artigo. 

Art. 15. As condições de acesso, interstício 
e promoção nos Quadros dO CAFRM serão estã: 
beleddas na regulamentação desta lei. 

Art. 16. As -prornoções no QAFO far-se-ão 
nas épOcas fixadas para os Oficiais da Ativa das 



Selémbrode 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

Forças Armadas, por ato do Ministro .da MarinhÇl 
até o posto de Capitão-Tenente, e as dos demais 
postos, pelo Presidente da República. 

Art 17. Os Quadros de A!:esso para promo­
ções no QAFO serão Ofg'anizados pela CPO e 
submetidos ao Ministro da Marinha. 

Art. 18. As propostas para promoções no 
QAFP serão organizadas pela Comissão _d_e Pro­
moção de Preços (CPP). 

Art 19. As militares do CAFRM. com perma­
nência definitiva no ServiçO _Ativo, reverterão à 
inatividade, na Reserva Remunerada, ex-oftlclo, 
ao atingirem as seguintes idades-límfl;es: 

1-no Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais 
(QAFO) 

-Capitão-de Mar-e-Guerra 62 anos 
-Capitão-de-Fragata 60 anos 
- Capitão-de-CorvetéJ !?_a anos 
-Capitão-Tenente 56 anos 
-Primeiro-Tenente 54 anos 
-Segundo-Tenente 52 anos 
D- No Quadro AUxiliar Feminino de Praças 

(QAFP) 
-Suboficial 
- Primeiro~Sargento 
-Segundo-Sargento 50 anos 

54 anos 
52 anos 

- Terceiro~Sargento ~ ~49 anos 
-Cabo 48 anos 
Art. 20. A Reforma ex-officlo será apUcada 

às militares do CAFRM_ que atingirem as seguintes 
idades-limites de permanência na Reserva: 

l-no Quadro Auxiliar FeminiitO-de Oficiais 
(QAFO) 

-Oficiaiis Superiores 64 anos 
-Oficiais intermediáriOs e subalternO$ 60 
anos 
Il-no Quadro Auxiliar Feminino de Praças 56 

anos 
Art. 21. As militares do QAFO que, na data 

de entrada em vigor desta lei, estiverem em Ser· 
viço Ativo no posto de Primeiro-Tenente, após 
apreciação pela Comissão de Promoções de Ofi­
dais, adqiJiril'ão a permanência definitiva ho Ser­
·nço Ativo da Marinha. 

Parágrafo único. ___ O Regulamento desta lei es-
tabelecerá as medidas necessári.,S à adãptação 
das Oficiais do QAFO à _nova situação. 

Art. 22. Os Cabos e sargentos do_~ que, 
na data da entrada em vigor c:Iesta lei, estiverem 
no Serviço Ativo, terão sua situação de _carreira 
defmida na regulamentação desta lei. 

Art. 23. As despesas com a execução desta 
lei serão atendidas pelos recurSoS ·orçamentários 
do Ministério da Marinha, sendo as indenizações 
nela previstas atendidas pelos elementos de des­
pesas correspondentes ao pagamento de pessoal 
militar da ativa. 

Art. 24. O Poder ExeCutivo reg-ulamentará es­
ta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 26. Revogam-se a Lei n~ 6.807, de 7 de 
julho de 1980, e as demais disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEriTE (Dirceu Carneiro)­
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~' 32, de 1987 (n~ 7.782/87, 
na origem), de iniciativa do Senhor Presi-

dente da República, que ftxa os valores c:le 
retribuição do Grupo-Atividades de Fiscali­
zação de Combustíveis e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pl'oferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. ,. 

Em votação o proj~, em turno único. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

~--~ É o seguinte o PróJêtõ aprovado 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 32, DE 1987 

(N" 7.782186, na Casa de origem) 

De íniciativa do Senhor 
P_r'ªsidente da República 

Fixa os valores de retrlbuic;áo do Gru· 
po-Ativldades de Fiscalização de Com­
~bustívels e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decret:t: 
-- Ar{ 1 ?-- Às _classes das C~tegorias Funcio[_lais 
de Fiscal de Derivados de Petróleo e Outros Com­
bustíveis e de Técnico de Derivados de Petróleo 
e OUtroS CQmbustlveis, integrantes do Gn,t_po·Ati· 
vídades de Fiscalização de Combustíveis, criado 
com fundamento no art. 49 da Lei n"' 5.645, de 
10 de dezenihfo dê 1970, correspOndem as refe~ 
rências de salários _estabelecidas no anexo desta 
lei. 

Art. 29 A primeira composição das categorias 
funcionais do Grupo-Atividades de Fiscalização 
de Combustíveis far-se-á mediante a reclassifi­
cação. dos atuais servidores, que, em 31 de de­
Zembro de~ 1985; ocupavam- empfegos provis6-
riõs, no Conselho Nacional do Petróleo, do Minis­
t~rio daS Miri.is-e EnerQii, pertinentes às ativída· 
des de abastecimento de _derivadOs de petróleo 
e outros combustíveis ou de setor energético._ 

§ J"i serão redassificados os servidores que 
forem habilitados effiProCeSso seletivo esPecíficO 
e possuírem, na data da entrada em vigor desta 
lei, escolarledade de nível Superior, ou habilitação 
legal equivalente, para a Categoria Funcional de 
Fiscal de Derivados de Petróleo e Outros Çom­
bustlveis, e de nível médio, ou habilitação legal 
equivalente, para a cate9:oria Funcional de Téc­
nico de Derivados de Petróleo e_ Outros Com­
bustíveis. 

§ 29 Fica assegurada a transposição para a 
categoria funciona] de Fiscal de Derivados de Pe­
tróleo e Outros Colilbustfveis aos servidores que,. 
em 31 de dezembro de: 1985, Qc_!.lpavam empre­
gos da Tabela Especial Temporária, no Conselho 
Nacional do Petróleo, do Ministério das Minas e 
Energia, na fuilção de Agente de F:lSCalizgção de 
CombuStíveiS, "ifiaependentemente- da exigência 
da escolaridade constante do parágrafo anterior. 

Art. 39 A reclassificação- far-se-á mediante a 
transformação dos empregos ocupados na d~ta 
da publicação do correspondente ato. 

Art. 49 Os servidores serão posicionados na 
primeira referência de salário da classe iriiciãl da 
categoria funcional em ·que- serão classificados. 

Parágrafo único. Os servidores serão posicio­
nados em referências de salários idênticos às em 

·Quarta-feira 23 210~ 

que estiverem colocados na data fJXada no artigo 
anterior, na hipótese de serem superiores à pri­
meira referência da classe inicial. 
~- 59_ O ingresso nas Categorias Funcionais 

do Grupo-Atividades de Fiscalização de Combus­
tíveis far-se~á na primeira referência da classe ini­
cial, mediante habilitação em concurso público, 
exigindo-se, na data de inscrição, para a Categoria 
Fvncional de FiSCal de Derivados de Petróleo e 
Outros CombustíveJs, qualquer dos diplomas de 
Contador, Administrador, Economista, Bacharel 
em Direito, Engenheiro _e Qtúmlco, devidamente 
registrado, ou habilitação legal equivalente, e, para 
a Categoria Funcional de Técriico -de Derivados 
de Petróleo e OUtros Combustíveis, certificado de 
conclusão de ensino de 29 graU, OU habilitação 
legal equivalente. 

Art 6'9 As despesas decorrentes da execução 
do disposto nesta lei serão atendidas à conta dos 
recursos orçamentários próprios do Ministério das 
Minas e Energia-

Art. 7ç Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. & Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE ·(Dirceu Carneiro) -
Item 3: 

VotaÇão, em turno único dõ Projeto de Lei 
da Câmara n9 '33," de- 1987 (n~ 130/87, na 
origem), de iniciativa do Senhor" Presidente 
da República, que acrescenta e altera dispo­
sitiVOs da Lei n9 730f, de-2S âe março de 
1985, que reorganiza os qUãdros comple­
mentares de oficiais da Marinha, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em tuz:no -çlnicu.-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -- --
0 projeto vai à sanção. 

É o se9uinte o projeto--:ãprOVadO: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 33, de 1987 

(N• 130, de 1987, na Casa de Origem) 
De iniciativa do Senhor 
Presidente_ d~ RepiÍblica 

Acrescenta e altem dispositivos da Lei 
-- --n~ 7.301, de 29 de março de 1985, que 

reorganiza os Quadros Complementa­
res de Oficiais da Marinha. 

O Congresso ~acional deçreta: _ 

Art. 19 O -caput do art. 2° da Lei nç 7.301, 
de 29 de março -de 1985 •. que reo.;:ganiza os .Qua­
dros Complementares de .. Oficiais da Marinha, 
criados pelo Decreto-Lei n<•· 61 O, de_ 4 de junho 
de 1969, alterado pelas Leis it~ 5.983, de 12 de 
dezembro de 1973 e 7.152, de V __ d~_dez;emb~c. 
de 1 983; passa a VigoiaiCofn a seguinte redação: 

"Art. 29 Os Quadros Complementares 
têm os seguintes limites por postos: · 

Capitão-de-Mar~e-Guerra 20 
Cãpitão-de-Fragata - 60 
Capitão-de-Corveta 336 
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Capitão-Tenente 
Primeiro-Tenente 

350 
240." 

Art 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam..se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 149, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munfcipa] de Três Passos, Estado 
do Rio Grande do Sul, a cOntratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados. a 80.000,00 OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em tuino único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR- PRESIDE!'ITE (Dirceu Came~o)-So­
bre a mesa, redação final da matéria elaborada 
pelo Relator, Senador Nelson Wedekin, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 149, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n? 149, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Três Pãssos (RS) a con­
tratar operação de crédito no valo_( corJe_spon­
dente, em cruzados, a 80.000-,00 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1987. 
-Nelson Wedekin, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n' 149, de 1987. · 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tl"ês Passos, Estado do Rio Grande do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em. cruzados, a 
80-000,00 Obrigações do Tesouro l'!a­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: _ _ 
Art._ 19 É a Prefeitura Municipal de Três Passos, 

Estado do_ Rio Grande do Sul, nos tennos do 
artigo 2~> da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela ResolUÇão n" 140, de 5 
de dezembro de 1985; rimbas do Senado FederaL 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor corresPondente, em- cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional --OTN, junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio 
Grande do Sul SI A, este na qualidade de agente 
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-financeiro da operação, deStinada à execução de 
Obras de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

. OSR.PRESIDEl'ITE(DirceuCame®)~Em. 
discussão a redação final. (Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ _ ~ _ 

Enterrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 150, de 1987, que autoriza a 
Prefecitura Municipal de Bento Gonçalves, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operaçãOâe crédito no valor çorrespondente, 
ern cruzados, a- 8Q.OOO,OU OTN, tendo 

PARECER F AVÚRÁ\IEL proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 
-Em V.Qt:l:ç_áo· o projeto, em turno único. 
OS Srs. SenadOres-que o aproVam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.)_ 
c-Aprovado. 

OSR. PRESIDE!'ITE (D~eu _Carneiro),­
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senã.dor Nelson Wedekin, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

8'~150, de 1987. 

O Relator epresenta a redação ftnal do Projeto 
de Resolução n~ 150, de 1987, que autoriza a 
PrefeitUra Municipal de Bento Gonçalves (RS) a 
contratar Operação de crédito no valor corresPon­
dente, em cruzados, a 80.000 OTN. 

Sala das Sessões. 22 de setembro de 1987, 
-Nelson Wedekln, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

- --Redação final do Projeto de Resolução 
n•150, de 1987. 

FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição~ 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande 
do Sul, a conbatar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, 
·a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
donji).-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art.- _1" __ É a Prefeitura Municipal de Bento Gon­

çalves, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do artigo 2° da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
_âe 1976, alterada pela Resolução _n9 140, de 5 
de dezembro de 1985 .. ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
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Obrigações do Tesouro Nadonal- QTN, junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio 
Grande do Sul SI A, este- na-qualidade de agente 
financeiro da operação, destinada a investimentos 
em_infra~estrutura, equipamentos_ wbanos e I e~ 
vantamento aerofotogramétrico~ no Município. 

Art 2~ Esta Resolução entra ern vigor na data 
de sua publicação; 

-0SR.PRESIDENTE(DirceiJCarileir6)-Em 
discussão a·redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem Peça a Pãiavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação.-

-O SR.. PRESIDENTE (Dirçeu Carneiro) -
ltein 6: 

Votação, em turno único; do Projeto de 
Resolução n~ 151, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Perdigão, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
25.00"0,00 Obrigações do T escuro Nacional 

--.=-..,OTN, tendo , 
PARECER FAVORAVEL, proferido em Ple­

nárh 

A diScussão da rriatéría foi enCerrada na sessão 
ordináriã anterior. 

Em votação o projeto, em turno único, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR.PRESIDEl'ITE(D~euCaine~o)-So­
bre a mesa. redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Itamar Franco, que será 
lido, pelo Sr. Primeiro-Se_cretárfo. 

É iid~ a SegUinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 151, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 151, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipa1 de PerdigãO (MG) a contratar 
operação-de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 25.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1987. 
-Itamar Franco, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 151, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vi, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Per­
digão, Estado de Minas Gerais, a contra­
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 25.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senador Federal resolve: 
__ Art. t~ J;.11 Prefeitura Municipal de Perdigão, 
~tado de Minaª Gerais, nos t~rmos do 'ªrtigo 
29 da Resoluçãp n9 93, de 11 de outubro de 1976,. 
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alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do SenadO Federal, autorizada 
a contrata. operação _de crédito no valor corresR 
pendente, em cruzados, a 25.000,00 Obrigações 
do T esour.o_NacionaJ- OTN, junto à Caixa Eco­
nômfca Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socta1 -
FAS, destinada à construção de calçamento çom 
bloquetes, no Município. 

Art. :29 Esta resolução entra ~m vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dJscussão. 

Encerrada a discussão, a_ matéria é dada como 
definitivamente act_otada, diSP~t1sada a_ vciação, 
nos termos Jegimentais. _ _ 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 7: 

Votação, em turno (mico, do Projeto de 
Resolução n"' 152, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em crUUt­
dos, a 20.676,69 OTN.junto à Caixa Econô­
mica Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão d_a matéria foi encerr~da na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação O ptojeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, redação finaJ da_matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Luiz Viana, que será lida 
pelo Sr. Primetro-Secretá_rio. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11"152, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 152, de 1987, q~e autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA} 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados,_a 20.676,69 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1987. 
-Luiz VIana, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11" 152, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa1 aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso 'vl, da Constituição, 
e eu, , Presidente promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
20-676,69 Obrigações do Tesouro l'la­
donal - 011'1-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Senadq Federal resolve: 

Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do artigo 
29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro c!e 1976, 
alterada.Pelii-ResoTução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corre&­
póndehte, em cruzados, a 20.676,69 Obrigações 
do T esoiJró Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de Centros de Saú· 
de, no Município. 

Art~ 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada cu:li_s_çtJss_ã_g, a ·matéria é dada como 
definitivaineftte adotada, dispenSada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiró) -
Item 8;_ ·· 

~ VotaçãQ, em tumo único, do Projeto de 
Resolução n~ 153, de 1987, que .autoriza a 
PrefeitUra: Municipal de Teresina, Estado do 
Piaúí, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 439.743,04 
OTN, junto à _Caix,a_Ec_onômic~ Federal, ten· 
do · ·. _ 

PARECER F A \IORÁVEL, p-roferido em Ple­
·nário:· 

.A discussão áa matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em_turno único. 
"os·srs. Senadores que o aproVaJ!l queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
.. Aprovãdo.· 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Chagas Rodrigues, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n" 153, de 1987. 
O Relator apresenta a redação final do Projeto 

de_ Resolução n~ 153,-de 1987, que autoriza a 
. Prefeitura Municipal de Teresina (Pl) a contratar 
operação de créclito no valor correspondente, em 
cruzados, a 439.743,04 OTN. 

.Sala' daS. sessões, 22 de .. setembro"de 1987,_­
-Chagas Rodrigues, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução n"~'-

153, de 1987. · 

FaÇo Sa.b.er que o Senado Federal aprovou, nos 
te_nnos do artigo 42, inciso VI; da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a s_eguiilt~ 

RESOLUÇÃO N" , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Te· 

resina, Estado do Piaui, a contratar ope­
ração de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 439-743,04 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 
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O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura MUnicipal de Te resina, 

Estado do Piauí, nos termos do artigo 2_0_.da Reso­
lução no 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n"' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambos do Senado Federaf,autorízado a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados,_a 439.743,04 Obiigações do~Les.ouro 
Nado na.!- OTN,_junto à Cajza Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo_ de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, des,ti­
nada à pavimentação poJfédrica, cofocação de 
meios-fios, sarjetas, canaletas e execução de cor­
tes e/ou aterros, no Município. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de_s~a publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa.) _ .. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. · 

Encerrada a diScussão, a matéria é â<3âa como 
definitivamente adotada, dispensada a votação~ . 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

_ Q SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn_eiro) -
l&:m9: 

MensageÕ, n9 170, de 1987 (ri"' 270/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizad_a a Prefeitura Municipal de Coro­
mandei, Estado de Minas Gerais, a contratar 

.. operaçãO de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 56.390,98 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

- Nos tennos do art 69 da· Resolução n" 1, de 
1987; dE!:signo o nobre S~nador Itamar FrÇI_nco 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
~~9-do o respectivo projeto de resolução. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PL - MG. Para 
emitir pare_cer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n"' 170, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Coromandel (MG) contrate, 
junto à CaiXa EC;Qriômi<:a' Federal, esta na quali­
dade de 9estora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social -. FAS. a seguinte _operação de 
crédito_: 

"Características da_ Operação: 
f. PROPONEI'f!E 
1.1 Denominação: Munidpio de Coro-. 

mandei 
1.2 _Lo-calização (~de): Rua Art;ur Bemar­

des.. 170. 38550 - C:oromandel - ./!J.G 
2. RNAI'ICIAMENTO 
2.1 Valor: J;quiVa!ente, em cruzii"dos, a 

até 5639D;98 OTN. . . - . 
22 Qbjetivo: CanãJização d,; CÓrregO. 
23 Prazo: Carência: até 3· (trêS) ãnos. 

Amortização: 10 (dez) anos. · 
2.4 En~argos: Juros de 3% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com _o índi5:e. de 
variação das_ OTN, 

2.5 Condições_ de Ltberação~ .O finan<;ia­
mento _será.liber.ado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apres_entado~ 
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2.6 Garantia: VInculação das parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivos Lega!:;: Lei Municipal nQ 
1.142, de 8-9-86. - -

Segundo a Caixa Ei::onôrrika reaerar. a operà-­
, ção é técnica e financeiramente viável, enqua~ 
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos· econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 154, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coro­
mandei (MG) a contratar operaçãó de crédito 
no valor correspondente em cruzados a 
56.390,98 OTN junto à Caixa Econômica Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeltura Municipal de _Coro­

mandei (MG), nos termos dO artigo 29 da 
Resolução n9 93n6, alterado pela Resolução 
n9140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente em cruzados a 56.390,98 
OTR jUnto à Caixa Econ_ômiç:a F~çleral, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao desenvolvimento Social- FAS. A opera­
ção- de crédito destina-se à canalização de 
córrego. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação." 

É o parecer, Sr. Pre_sldente." 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em ~ 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos do art 7o da Resolução n9 1, de 
1987, com a redação dada pela Resolução n9 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 10: 

Mensagem n' 178, de 1987 (n' 279/87, 
na origem), relativa á proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São João 
Evangelista, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 43.642,63 Obriga­
ções do Tesouro Nac!onal- OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos de art 6° da- ~esolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Itamar Franco 
para emitir o parecer e oferecer o respectivo pro­
jeto de resolução. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
--Com a Mensagem n? 178, de 1987, o Senh-or 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a pre­
feitura Municipar de São João EvangeliSta - MG 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, e_sta 
na qualidaae de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, a seguinte operã=­
ção de crédito: 

..Característica da operação: 
Assunto: Informação sobre a proposta de 

financiamento com recursos· do FAS no 
6.480/86, conforme disposto na Resolução 
no 140/85, de 05.12.85, do Senado Federal. 
~ ~ l. PROPONENTE 

1.1 Denominação: Município de São 
João Evangelista 

1.2 Localização (sede) : Rua Valadares, 
40. São João EVangelista - MG 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 09 (nove) anos. 

2.4 EncargoS{ Juros de 3% ao ano, co­
- brados trimestralmente, sendo o saldo de_ve­
dor reajustado de acordo com o índ_i_c._e: de 
variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financia­
mento será Jlberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

-2.6 Garantia: Vinculação de quotas do 
-Fundo de Participação- dos Municípios-FPM. 

2:7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
751/86,de 25 dejulho de 1986. 

SegUndo a Cãixa Econômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando~se nas normas operaciOnais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social ..:.. ·p AS. 

No méritO, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta refevãnda: sOcial_ do projeto. 
No~ termos da Resolução n? 1, de 198'Z, que 

estabelece normas de elaboração legislativa do 
S"enadOFederal_âurahte O período de funciona~ 
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, financeiro _e legal da matéria. 

.A,s:iim sendot concluín:tos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 155, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de São 
João Evangellsta- MG a contratar ope· 
ração de crédito_no_yalor corresponden­
te, em cruzados a 43.642,63 OTN. 

O SenadO Federal resolve: _ 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de São 

Jo~o Evangelista, nos termos do artigo 29 
da Resolução n? 93n6, alterado pela Resolu­
çã_o n? 140/85, ambas do Senado Federa~ 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
43.642,63 OTN junto à Caixa Econômica Fe-­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

: A operação d~ créditO destina-~e _à Implan­
tação de galeriãS tubulares e _celulares, saJje­
tas, meios-fios e calçamentos. 

setémbro de 1987 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de SU!'l publicação. 

É _o parecer,_s{Prestdfm_te_ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cé:J:ineii'o) -
Passa-se à d-iscussão do projeto, em turno únicq. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro ·a_ discussão. - . 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 11: 

Mensagem n' 179, de 1987 (n• 280/87, 
na origem), relativa à piopoSta p·ara que seja 
autoriiã.dã a prefeitura munlcipal de serra do 

-- Sãlitre, ESta®-de Minas Gerais, a contratar 
-- -Operação-de crédito no v~o_r corre?~~dente, 

em cruzados, a 32.007;13 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) · · 

Nos termos regimentais, designo o r\ obre Sena~ 
dor Itamar Franco para proferir o parecer e ofere­
cer o r_esp"ectivo projeto de resolução. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para 
emitir parecer) - Sr. Pre~idente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 179, de 1987, o Senhor 
Presidente da Repúbllca subm_~te à del~b~ração 
do_Senado federal_ a autorização para que a pre­
feitura Municipal de Serra do Salitre (MG) contrate, 
junto à Caixa EconômiCa Fedei"al, esta na quali~ 
dade de gestOra do Fundo de Apoio ao desenvol­
vimento Social- FAS, a seguiil.te op-eração de 
crédito: 

"1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: M~,midpio de Serra do 

Salitre/MG _ ~ _ 
1.2 Lo-calização(sede) : Praça Dr José 

Wanderley, 17138749- Serra do Salitre/ 
MG. - - ~~~~ .. ~ ~ 

2. FINANCIAMENTO 
2,1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

~ 32.007,13 OTN. 
2.2 Objetivo: Ampliação da rede de esgo­

to sanitário e implantaÇão de sistema de 
abastecimento d'água. _ 

2.3 Praia;- carência: até 03 (três) anps . 
Amortização: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos:jurosde4% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo de'ledor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de UberaÇão: O finar:tcia· 
menta será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.5 ---condições de Amortização: O saldo 
devedor será amortizado em 40 (quarenta) 
pestações trimestrais e- sUcessivas,- -calcUla­
das pelo Sistema SAC, vencíve!s no último 
dia de cada trimestre civil, prevendo-se os 
seguintes dispêncios anuais: 

1986- Cz$ 152.905,78 
1987- Cz$ 174.789,85 
1988- Cz$ 394.856,85 
1989-(:z$ 452.918.41 
1990- Ci$ 435.439,42 
1991- Cz$ 417.960,44 
1992-Cz$ 400.481,45 
1993 ~ Cz$ 383.002,47 
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1994- Cz$ 365523A8 
1995 - Cz$ 348.004,49 
1996 - Cz$ 3;;10.5~,52 
1997- Cz$ 313.086,53 
1998- Cz$ 75.540,54. 
2.7 Garantias: Quotas-do Fundo de Parti­

cipação dos Mt!nicípicis ..:._ FPM. 
2.8 Dispos[fivos Legais: Lei Municipal n~ 

101/84, de 31-12-84. 

Segundo a Caixa Econômica Federal, a operação 
é técnica e fin_anceir_amente viável, enquadJ:ando­
se nas normas operacionais do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos a_n~~ 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vis_ta a alta relevância soçial do_projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elabo_rª&~-o legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da_ 
Mensagem, nos termos do ~uinte: 

PROJETO DE RESOLUc;:AO 
N• 156, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ser­
ra do Salitre (MG) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente em 
cruzados a 32.007,13 OTN. 

O Senado Federal r~solve: 
Art 19 É a Prefeitura Munjçipal de Serra_ çlo 

Salitre (MG), noS termos do artigo 29 da Resol_ução 
n9 93r76, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal~ autorizada a contratar 
operação de cr_édito no valpr c~r~S_i)ondente -em_ 
cruzados a 32.007,13 OTN junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenyolvimento $o~§ll.­
FAS. A operação de crédito destina-se à amplia­
ção da rede es-goto sanitário e_ implantação de 
sistema de abastecimento -d'água. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicaç_ão." _ 

É O parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiffo r­
Passa-se à diScUssão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo que peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
rar-se-á na sessão seguinte nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :­
Item 12: 

Mensagem n• 195, de 1987 (n' 304/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal d~ Teresina, 
Estado do Piau~ a contr~~ Qperação de cré­
dito __ no valo~: correspondente em cruzados, 
a 407.777,00 Obrigações do_Tesoui:Q Nado~ 
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais designo o nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues para ·emitir o parecer e 
oferecer o respectivo projeto de resolução. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

O SR- CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
Pt Para etnitir parecer.) ---Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

-coma MenSaQ'em n9 195~ de 1987, o Senhor 
Pr_esidente da República submete à delibera_ç_ão 
de Senado Federal ci autorização para-que a Pre­
feitura Municipal de Teresina (PI) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Soei~] - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

~ --caracteristlcas da Operação 
·. L PROPONENTE . . 

-~_-1._1 'QenOrriinação :Municí_p~o de Teresfnal 
Pl. . .. 

__ , __ L2 Localização(sede): Palácio da Cidade, 
Prâça Marechal Deodoro. Teresina-PI. 

2. FINANCIAMENTO 
-- 2.1 Valor: equlvalente, em cruzados, até 
407.777,00 OTN. 

-22 Objetivo: Implantação e .reforma de 
unidades escolares. 

2..3_Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
,~-:Amortização: IO(dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições -de Liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
_com o cronograma a ser apresentado._ 

2.6 Garantia: VmCulação de quotas do Fun-
do de Participação dos Municípios- fPM. 

. 2."'rD1Spositivos Legais: Lei Municipal no 
• 850/86, de 14-5-86. · · 

Segundo a CãrXa Econômica Federal, a opera-
ção é técnica e financeiram_e_nt~ viáv~l, enquan­
drando-se nas nó!JTlaS __ opetacion<;i_s do_ Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento ?oCíal- FAS 

No mérito, o-pleito enquadra-se em-casos aná­
--logos que têm merecido a aprovação da Casa, 

tendo em vista a alta relevância social do projeto. 
Nos t.erfno$ Q.a_ Re$olyção n" 1, de 1987, que 

estabelece_ normas de elaboraÇa_õ-legislativa do 
Senado Federal durante o periodo-de fundoila­
menlõ "da Assembléia Nacional Constituinte; opi­
namos fayor~elment_e sciD.OS aspectos ecoh6mi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento-da 
Me!'J~e~, n~s termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUc;:AO 
N9 _157, DE 1987 

Autoriza a ~~ftura ·;,uiÚcipa.t'.Je Te-­
resina (PI) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em ciuza­
dos, a 407.777,00 OTN, junto à Caixa 
EcQqômica F_~~eral. 

Art. 19 J:: a Prefeituia Municipal de Tere-
-----slna (PI), nos termos do artigo 29 da Resolu­

ção n? 93/76, alterado pela Resolução nç 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
equivalente, em cruzados, a 407.777,00 

·OTN, junto à-Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. A opera­
ção de crédito destina-se à implantação e 
reforma de unJdades escolares. 

Quarta-feira 23 2105 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação." - --

É o parecer, Sr. _Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo -quem __ peça a palavra, encerro 
a dfscussão. 

Encerrada a discussão, a votação dr,t matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos _regimen-
ta1s. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 13: 

Mensagem n' 198, de 1987 (n' 307/87, 
n_a origem);_-[elativa à pl-óPQS!à para· qUe-Seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Impe­
ratriz, Estado do Maranhão, a contratar 9Pe­
raÇãO de- c-rédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 209.863, 31 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. (Depentendo de 
parecer.) 

Nos termos reQimentais, deSiiJno o ri Obre sefia­
dor Edison Lobão para proferir o parecer e ofere­
cer o respectivo projeto de resolução. 

O -SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para 
profe'rir -parecei.) -Sr. Presidente, Sr:s. ·senado­
res: 

Com a Mensagem n9 198-, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado fgçleral a autorização para que a Pre­
feitwa Municipal de Imperatrtz (f'.'\A) contrat~. jy_n­
to ao Banco de _Desenvolvimento do Estado do 
Maranhão S/ A. este na qllaiida_de de ãQente fulari­
ceiro da Caixa. Econômica Feden~l. é\ ~~guin_te 
operação de crédito. 

"Características da opernção ... 
-A-Valor. Cz$ 43.645272,58 ( correspon­

dente a 209.863,31 OTN, à razão de Cz$ 
207,87, em abr/87: _ 

B-Prazos: 
1 -de carência, até 18 meses. 
2-de amortização: 240 meses; 
C-Encargos: _ 
1-juros: 4,5% a.a. 
2- taxa de administraç_ão;_2%.- ~obre cada 

parcela desembolsada, no at() da liberaç~o: 
P.:-__ Gai'a!'itia:- vinciilação das quotas do 

FUnâO de ParticiPação âõS MunlcipíoS (FPM) 
e do Imposto sobre Orcu.lação _de Merca­
dorias (1CM): . _ 

E__,.. Destinação de recursos: financiar o 
· Plano de Desenvolviento Flsico- e lnstitudo­

na1, o Sistema Viário e d~ Transpprt~_çpl~tivo 
e o Sistema de Drenagem Pluvia!." 

Segundo o Banco de DesenvoMmento do Es­
tado do Maranhão SA, a operação ê. têcnfca e 
financeiramente viável e, ouvida a respeito, a Se­
cretaria do Tesouro I'j_acional do Ministério da Fa­
zenda informou nada ter a opor quanto .à realiza­
ção da operação em causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se ero qsos aná­
logos que têrn merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de_ 1987, que 
estabelece __r:tormas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante _o período de funciona-
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menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos dos seguinte: 

'PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N"158, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Im­
peratriz (MA) a contratar operação de 
crédito no valor COITespondente, em cru­
zados, 209.863,31 OTN, junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado doMara­
nhãoS/A. 

O Senado Federal resolve;--· 

Art. 19 É a Prefeitura MLIDicipal de (mpe­
ratriz-MA, nos termos do art. 2o da Resçlução 
n9 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizac!a ~ con­
tratar operação de crédito no va1or equiva­
lente, em-cruzados, a 209.863,31 OTN, junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estãd._o do 
Maranhão S/A, este na qualidade de agente 
financeiro da 01ixa Econôrilica Federal. A 
operação de crédito de~tina-se a financiar 
o Plano de Desenvolvimento Físico e Institu­
cional, o Sistema Viário e de Transporte Cole­
tivo e o Sistema de Drenagem Pluvial! 

Art 2'? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Líder do PS6. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R.J, Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os previdenciárioS do nosso País_, infelizm~nte, 
tendo em vista a falta de palavra das autoridades, 
voltaram a usar a única arma de que dispõem, 
no sentido de conseguir melhoria salarial. Estão 
em greve e, o que é pior, Sr. Presidente, após 
a greve do ano prôximo passado, houve, da parte 
das a.utoridades, a promessa de que, no prazo 
máximo de três meses, seria encaminhado a esta 
Casa, ao Congresso, Plano de Cargos e Salárl~ 
Não se concretizou e.&Se fato e_~gora, numa tenta­
tiva de entendimento com o Ministério da Previ­
dência, tiveram a informação de que teria sido 
autorizada a Patronal oferecer empréstimo a todos 
os servidores do lnamps, fAPAS,INPS, que assim 
desejarem, no valor equivalente a 100% do salário 
de cada servidor. 

Esclareço que esse empréstimo será liberado 
8 partir do contracheque do mês de outubro, em 

. quatro parcelas iguais nos meses subseqúentes. 

DIÁRIO DO COl'IGRESSQ NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1987 

Sr. Presidente. esta proposta é, na realidade, 
de estarrecer! Primeiro, mexem com uma verba 
que é do próprio fundoriário da Patronal. que 
é descontado em folha. para que haja beneficio 
aos_ próprios funcionários; depois, oferecem-lhe 
um empréstimo em quatro_ prestações, como se, 
na realidade, essa fosse a s.olução dos_ seus pro­
blemas. 

Sr. Presidente, não queremos aqui agravar esse 
movimento, que é Uf/1 movimento de grande pro­
jeção, já que a greve da Previdência está atingindo 
praticamente 70% dos Estados da Federação. 
mas queremos aqui fazer um apelo. no sentido 
de que a Presidência do Ministério da Previ4ência 
reabra o diálogo, porque, Sr. Presidente, não é 
possível que promessas feitas,' promessas pré-e· 
leitorais não sejam c:umpridas após o processo 
eleitoral. 

Sr. Presidente, lemos, há poucos dias. contris· 
tados, no Jornal do Brasil, que a classe média 
está subindo. Não pensem os nobres Senadores 
que está subindo de patrão de vida, infelizmente, 
está subindo às favelas. porque, com os vend­
mêntosoongelados, não há mais condições, com 
os reajustes permitidos após o descongelamento 
dos aluguéis, de poder pagar esses mesmos alu­
guéis escorchantes. Então, estão se favelizando. 

Sr._Presidente, no documento - a chamada 
Carta Aberta aos Parlamentares - do CoÍnando 
de Greve, vemos um trecho em que esse fato 
é citado, ou seja, que em razão dos baixos salários 
na Previdência, vários funcionários já estão, na 
realidade, procurando as favelas, por não terem 
conêlições de pagar os aluguéis estipulados. 

Fazemos este ãpelo, neste momento, aos com· 
panheiros do PMDB, que têm ligações com o 
Ministro da Previdência, para que S. Ex' reabra 
as negociações, porque cada dia de greve, na 
Previdência, representa uma série de prejuízos, 
incluSive para os apõsentados que aguardam 
sempre ansiosos o final do mês para receberem 
os seus minguados e parcos recursos da aposen­
tadoria. 

Deixo,_~qui, o ãpelo à_ Bancada do PMDB, para 
que encete gestões junto ao Ministro cfa Previ­
dência_ para a reabertura de negociaçOes, com 
vistas à resoJução do problema salarial dos previ-
denciários do nosso_ País._ _ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Vargílio Tá­
vora, como Uder do PDS. 

O SR. VIRGfUO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Jider, pronuncia o seguinte discurso) -Sr. 
Presiá~mte e Srs. ~nadare~ - . _ 

Serão breves as nos_sas palavras, mas, para elas, 
gostariam os de pedir a atenção dos Srs. Meml>ros 
do senado aqui presentes. lamentavelmente em 
tão pouco número. -

Em discufso há Pouco pronunciado pelo Sena­
dor Itamar Franco, vemos insertos apartes do Se-­
nador Jamil Haddad e Carlos Chiarelli, todos refe­
rentes à auditagem da dívida externa brasileira. 
Queríamos apenas, deixar bem claro para que 
constasse dos Anais desta Casa, o que existe a 
respeito. 

Criada pela Comissão respectiva deste Senado 
uma subcomissão para fazer a auditagem junto 
ao Banco_ Central desta dívida do ano de 1970 

a esta parte, junto com incansáveis_ assessores, 
o· Senador que ora_[ali3 e, o Senador Ronan Tito 
não descurarafTl um morrie'rlfo da tarEifa que lhes 
foi cometida. 

É precisO que se deix_e bem claro isto que pouca 
gente sabe, que para se averiguar a exatidão de 
urna dívida como ess_a tem que ·se ir procurar 
os chamados certifiç:9dos de registro como prova 
bástca inicial a ser _av_eriguada. a ser examinada. 

Apenas, Srs. Senadores é preciso ciUe se diga 
para que aqui no Senado_ não mais _se venham 
pronunciar frases como as que vejo insertas nas 
notas taquigráficas atrás -referidas. Calculam os 
Senhores quantos mil certificados, nq período 
atr_~s citado, hãO que sei manuSeadoS? Nada 
mais, nã.-da menOs do que 100- inil, em numeras 
redondos. Por isso é que como em toda a averi­
guação séria- que se presa tem cjue ser fetto um 
exame por amostragem. E c_omo é ele executado? 
QUal o critério? Aqui. foi perguntado. Procura-se 
jus_!a_l_!l-ente a escolha· de _um número resfuzido, 
mas repreSentativO em Cada setor das maiores 
operações, das opeiações de maior vuho exal'9i­
nados. ls_so é _9!!e tínhainoS a diZer aos- Senhores 
com toda a franQUeza - -

Quando ouvímoi seja neSta easa, seja na Cons­
tituinte, o vozerio tonitruante que talvez preocupe 
as galerias, de QUe prêdsârrios fazer Uma audita­
gem em profundidade da dívida interna e que 
aJmuna coisa está impedindo isSo, sentifrios ím­
petos de interromper aquelas manifestáçóes e di­
zer que no mínimo, há uma incidência - para 
não aplicar um ferino maiS forte - do que seja 
a tarefa que está sendo_so_liç_~c;l~. 

·a _Sr. Mauro Benevides - V. Ex' permite 
um aparte, nobre SenadOr? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA -56 um mo­
mento, nobre Senador Mauro Benevides, e nQs 
honraremos muito com o aparte de V. Ex' 

Queremos, apenas dizer que estamos cônscio!i 
da imensidade do trabalho que pesa sobre nossos 
ombros. Não somos irresponsáveis para aqui vir 
justificar ou condenar uma dívida semjustamen~e 
utilizar, cientificamente, todos os processos de 
exame de um universo tão grande quanto este 
atrás citado. 

Com prazer, ouvimos o nobre_SE:nado( Mauro 
- Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Virg'ílio TáVOra, ap-enas para ofereCer a V. ~ o 
meu testerriunho, como ·memr,roS ·que sonios, 
V. ~. eu _e os colegas aqui presentes, da Assem­
bléia Nacional Constituinte, de que lá, no Plenário 
d<J __ Asse.ml>léi!l._tf!'m sido CO_I']stan~es as vozes que 
se erguem para se reportar ao problema da dívida 
eXterna contraída pelo País. Diria a V. Ex' que 
eu mesmo sou Relator, salvo engano, de 4 proje­
tos de d~cisão: ~. soil_~ a a.uditagem d~ dívida 
externa; outro, sobre o estabelecimento_ de nor­
mas rigidas, de autoria, salvo engano, do Depu­
tado João Cunha, estabelecendo que a renego­
ciação da dívida externa teria que ser necessa· 
riamente sub~etida à apreciação da Assembléia 
Nacional COnstituinte; outro projeto, que"-inaamite 
que parte da dívida seja transformada ~r:n_capftal 
de risco ruts empresas brasileiras. Enfim, são vá­
rias proposições representadaS por aquilo qu~ 
a nível de Regimento, se chama de projeto de 
decisão, envolvendo 8 dívida externa do País. Por­
tanto, de fato existe, no âmbito da Assembléia 
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Nacional Constituiilte, uma preócúPàÇiíó ·petrnã· 
nente, representada positivamente nãTorniUiaç:ão, 
salvo engano, de quatro projetos de decisões, sen­
do que todos eles.._ quase todos eles ou todos 
eles tramitarem pela ComisSão de Sistematização. 
Não lograram guarida, porque fluiu o prazo regi­
mental necessário à apreciação por aquele órgão 
técnico, e a matéria chega à- Mesa da Assembléia 
Nacional Constituinte, que te~:á que "deslindar essa 
questão, obviamente encaminhando-a à aprecia­
ção soberana do Plenário da Assembléia Nadona1 
Constituinte, · 

OSR. VIRGIUO TÁVORA- Perm;te, Sena­
dor? Poderíamos, então, neste séu aparte, que 
confirma justamente o que aqui estamos afirman­
do, aduzir algumas achegas nossas, 

Simples. V. ~ podem solicitar à Comissão 
desta Casa, já instalada, uma informação sObre 
as dificuldades. sobre os percalços que clrcun­
dam a execução de uma tarefa dessa. 

O Sr. Mauro Benevides --Se V. Ex" me perM 
mite, darei um esclarecirrientO que Vãi cárToborar 
o seu pensamento. Eu mesmo fiz chegar ao co­
nhedmento da Comissão, antes mesmo de emitir 
o meu parecer em tomo dessas matérias, que 
no Senado Federal havía sido constituída uma 
Comissão incumbida de debruçar-se sobre o pro­
blema da dívida externa do País. Ora, eu, que 
sou curioso em matéria de fisca1ização, entendi, 
certa vez, ao propor um projeto a esta Casa, que­
não deveria haver superposição de encargos entre 
aquelas duas Comissões de Controle e Fiscali­
zação, uma do Senado e outra da Câmaia. Bus~ 
cando similitude na apreciação dessa matéria, fiZ 
questão de mencionar o fato de que já o Senado, 
exercendo sua prerrogativa de flSCa1ização e de 
controle, aqui estava apreciando essa matéria 
através de uma COinissão de Senadores, Comis­
S:áo essa que já se representara, inclusive, no exte­
nor, fazendo um contato, reputado da maior im­
portância, para que o Congresso acompanhasse 
muito de perto esse magno problema que_ preo­
cupa os homens responsáveis deste País. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Emmente Se­
nador, vamos terminar, mas antes deixar bem 
claro, utilizando o mesmo verbo de V. Ex': fluirá 
todo o tempo necessário à votação da Consti­
blição, por mais longo que ele seja se, por acaso, 
esta Comissão fosse constitu_íd_a, mt:rdéstia à parte 
- desafio à contestação - ela, dificilmente, ao 
fim dos trabalhos da Çohstit_uinte repetimos, che­
garia ao ponto a que chegamos. Uma coisa é 
jogar com palavras bonitas, é endossar slongans 
que têm grande aceitaçãO poj)ulãr, e· o-utra-coisa 
é, justamente, realizar, na prática, aquilo que pro­
metido ou reclamado é das tnbunas ~dos pa1an­
ques. _ 

Estas, as explicações, Sr:Presidente~_que dese· 
jávamos oferecer a esta Casa, chamado que fo· 
mos por nominação expressa dos eminentes Se­
nadores Jamü Haddad e Cãrlos Chiarelli. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra aó nobre Senador José Ignácio 
Ferre[ra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

-Se O ·cavemo, conforme tem insistentemente 
demonstrado, está realmente interessado em in· 
tranquilizar os agentes da economia cafeeira do 
País, Mo- preaSa -ser mais eficiente: o setor está 
vivendo momentos cada vez mais difíceis, não 
por causa de fenôm~nos natwais ou de incapa· 
cidade na área produtiva" e no-mercado Propria· 
mente dito, mas -o que é deletório e injustificável 
-em razão da incompetência com que a política 
econômica e-m execuÇão desesta.biliza o setor. 

Recentemente, reclamei desta tribuna a urgente 
nece-ss,aa:de-de reaquecimento da economia ca­
feeira naciona1, por melo da adoção de uma polí· 
tica de preços compatível com os níveis de sua 
impo~r:tciã no pióprio contexto sóciO-econômi­
co do PaíS. Apontei, então, para a vertiginosa e 
incontid~ queda nos preços sofrida pelo café para 
comercialização- das safras, hoje inferiores em 
mais de scr pOr te rito em relação a um ano, obser· 
vado o poder d~ compra da moeda. 

Como se não bastasse tal situação, agora o 
Governo·, por decisão do Conselho de Politica Fé:· 
zendária (Confaz), pretende fazer incidir o Imposto 
sobre Ciro:ilação de Mercadorias {ICM), a partir 
de 1"' de outubro, sobre a chamada "'cota de con­
tribuição" -=-eilteilda~se confisco cambial -, 
equivalente a 36% _da_Sa.Ca eXportada, pondo frrn 
à ise'nção do imposto até hoje gozada pelo pro­
duto. 

lsto é inSãflõ, no mínimo! Como justificar-se 
o ICM de uma parcela de produção não comercia­
lizada? As vendas do café no mercado interno 
já são oneradas pela cobrança do lCM, relativa· 
mente à mercadoria não confiscada. Cobrar dos 
cafeicultores um imposto (ICM) sobre outro im­
posto (cota de contribuição) é absurdo e. portan­
to, inaceitável. 

Ademais- eiswnos diante de outra incongruên· 
cia, ameaça o Governo parali~ar as compras de 
café aos agricultores pelo preço de garantia. Uma 
tragêdia, Sr: Senadores! O !BC foi crtado exata· 
mente para exerCer a regu]arização do mercado 
cafeeiro, protegeildo os produtores- e a "cota 
de _contribuição" foi o instrumento criado e ado­
tado para isto. 

O_ Governo não pode fugir a essa responSa­
bilidade, sob pena de esfacelar de uma vez por 
todas com a economia cafeeira. 

Refletindo o sentimento de· perplexidade dos 
cafeicultores do Estado do Espírito Santo, de resto 
um estado de espírito dominante entre todq_s_ os 
produtores nacionais, coloco em dúvida a sani­
dade de tais propósitos -ao mesmo tempo em 
que aproveito a oportunidade destas considera­
ç_ões para advertir os atuais dirigentes da econo­
mia nacional quanto aos perigos a que tanto sub­
metem tão importante setor. Afmal, a cafeicultura 
ainda é um dos mais importantes setores produ­

-tivos deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Querócagora-ti"ãfaf de outro assunto. 
No curso_ de sucessivas (e intensivas) justifica­

ções em que se clrcunstanciou o lançamento de 
seu Plano -de ConsistênCia Macroeconômica, IJCis­
to em Vigência a partir de 12 de junho, o Ministro 
Bresser Pereira não regateou afirmativas de que 
o congelamento de preços não seria rompido, 
em hipótese alglirna, antes de qua1quer medida 
de proteção ao poder de compra dos salários: 
"Não haverá _aLlJ!lento de preços sem aumento 
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de salários"' --af~rmava, perante o testemunho 
da Nação. _ - -

Isto parecia ser realmente Uma preocupação 
do Governo. -tanto que o -próPrio decreto-lei do 
chamado Plano Bresser; que naquele momento 
congelava os salários sem considerar sua_ equfPa· 
ração aos preçbS-Jnflacionadós, congelou os ga­
nhos das classes trabalhadoras em níveis inferi~ 
res aos da inRação já contida nos preços dás 
mercadorias, garantindo, no entanto, que os resí· 
duos inflacionários só haveriam de ser incorpo­
rados aos salários, gradua1mente, no último trl· 
mestre do ano. A desigualdade foi imposta e -
paciência! - aceita por todos os brasileiros. 

Os procedimentos posteriores do comando da 
nova política _econômica, todavia, demonstrariam 
mais uma vez que aos trabalhadores _e assal_Çt· 
riados_de todos os niveis reservava-se a parte bi­
chada d? _fruto exposto na Vitrina .de especiarias: 
o Ministro, pressionado pelo a1to poder de fogo 
das classes empresariais, passou a subs_tituir o 
termo "aumento de preços" pelo eufemismo da 
"flexibilização dos preços", sem correspondente 
no tratamento dos sa1ários, permanecendo estes 
efetivamente congelados. Daí para cá, o Governo 
não mais concedeu aumentos de preços - pas­
sou a "fleXJ.bilizá-los''. 

Flexibilização em marcha, num seriado sem 
frrn. SaJários congelados. Congelados,_ sim, mas 
apenas em valores nominais, pois que seu poder 
de compra diminui na razão inversa da flexibili­
za_ç:ão altista. Mais uma vez os salários perdem 
na competição com os preços. O capital não pode 
c<mtribuir com l!ffia cota de_ sacríficios; o trabalho 
pode - segundo o Plano Bresser, deve! 

Os juros _sobem._ O mercado interno ._despenca 
par_a a recessão. Os brasileiros não podem com· 
prar, mas as exportações sobem, batendo recor­
des históricos. Isto é bom para o Governo, que 
se prepara para uma reaproximação com o Eundo 
Monetário Internacional. Nega-o no discurso, mas 
na prática ... 

Sr. Presidente, nunca os salários dos brasileiros 
estiveram tão afetados ein _se:tJ_ poder de coinpra. 
Os preços dos gêneros alimentícios, dos remé-­
dios, das utilidades continuaril sendo "flexibiliza­
dos" - para cima, naturalmente. Os salários.R 
Bem, isto é outra estória. 

O País está cada vez mais próximo de. uma 
convulsão social. E o Governo não tem o direito 
de alegar desconhecimento. -

O~SR. -PREStDENTE (DII-ceu Camei~~) ..:.:.­
Concedo a palavra ao_ nobre Senador Lourival 
Baptista. 

Ô SR-:-l.OUR!VAL BAPTISTA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. PresidenW, 
Srs. Senadores: 

No momento em que se aceleram os trabalhos 
da: Assembléia Nacional Comtituinte - depqis 
de encerrados os debates t.l:i;l._'l:ados nas 24 aubco­
missões técnicas, nas 8 cóni._iSsões temáticas~ -e· 
praticãmente conCluída a pnmeira: fase da Cõtni.S~:· 
são de Sistematização, com 'à- apresentação dó 
anteprojeto de_ constituição pelo Relator, Depu­
tado Bernardo Cabral- emergiram como temas 
polêmicos monopoHzando, por assim dizer, as 
atenções dos eminentes constituintes, os proble­
mas relativos a.o dilema parlamentarismo ou pre­
sidencialismo, a reforma a_grária, a reformulação_ 
do sistema tnbutário e assuntos correlatos. 
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Conviria, no entanto, as~inala_r como imperativo 
impostergável, o aproveitamento do ensejo para 
o -definitivo equacionamento no. texto da futura 
Constituição das soluções adequadas e realistas 
que os problemas da educação, estão exigindo 
desde longa data, c:omo precondiçôes para erra­
dicar os fatores de atraso, pobreza e crises_suces­
sívas_, que continuam obstaculizando o desenvol­
vimento do País, e sua transformação em uma 
autêntica potência mundial, antes do advento do 
Século XXI, no breve espaço de 13 anos - o_u 
seja, a alvorada do 39 milênio. 

O Ministro de Estado da Educas:ão, Senador 
Jorge Konder Bornhausen, antecipou com notá­
vel acuidade, lucidez e descortfnio, as suas convic­
ções a respeito da essencialidade e transcendên­
cia da educação como o fator irreversível do pro­
cesso da_emanc:ipação global da Nação brasileira, 
por ocasião do seu depoimento prestado perante 
a Subcomissão de Educação, CUltUra e Esportes 
da Assembléia NadonaJ Constitu_inte, no dia 13 
de maio de corrente ano. 

Nessa ocasião, ao agradecer as consagradoras 
referências à sua pessoa formuladas pelo Senador 
João Calmon - autor da emenda que estabe­
leceu a vinculação de 13% da arrecadação federal 
para a educação e que, continua lutando, com 
a mesma tenacidade e intrepidez, pela inclusão 
no texto constitucional, de um percentual mínimo 
de 18%,- o Ministro-Jorge Bomhausen asseve­
rou: ... "temos que olhar, neste momento, os pro­
blemas da educação, como a prioridade das prio­
ridades. Afirmei isto quando fui eleito Governador 
do Estado de Santa Catarina e repeti isso na mi­
nha poss_e como Ministro. Em relação a esta prio­
ridade das prioridades, temos que trabalhar moito, 
os desafios são muito grandes; um deles citado 
pelo Senador Jo~o Çalmon.._nQ_ sentido de que 
não pode passar despercebida a hipótese de cair­
mos no colonialismo tecnológico". 

A propósito do fosso tecnológico que nos sepa­
ra dos países mais desenvolvidos. esdareceu __ o 
Ministro Jorge Bornhausen ao se referir na sua 
substancial exposição perante aquela subcomis­
são da Assembléia Nadonal Constituinte: .H "O 
sistema educacional mais diretamente ligado 
com a questão da autonomia cientilica e indepen~ 
dência tecnológica é, no País, a pós-graduação 
nas universidades. Ela passou a ser acompanhada 
e regulada pelo MEC em 1975, ano em que tínha­
mos 370 cursos de mestrado e 89 de doutQradç. 
Hoje temos 870 _ cursoS de_ mestrado _e $4'6 de 
doutorado. Além disso_._ tEtm9§ o proQrama de bol­
sas no exterior. Esses curseis de graduação custa­
ram, no ano passado, à União, 140 milhões de 
cruzados, e mais 380 mUhões para 8.95Q bolsas 
no País, além de 10milhõe$ded6larespara 1.100 
bolsas no exterior. Lamentavelmente contamos, 
apenas, ainda, com um cientista para 4 mil habi­
tantes, nível bem baixo para um país que pretende 
ser desenvolvido. A produção anual do Brasil é 
de 4 mil mestres, 600 doutores e 500 doutores 
no exterior. Existe um esforço do Ciov~rno. esfor­
ço concentrado que se traduz em_duas_ ações: 
a aprovação do terceiro_ programa nacional de 
pós-gradução e o programa de extensão de bol­
sas de estudo, apresentado conjuntamente com 
o Ministério da Ciênda e Tecnologia, que nos 
o de bolsas no País e multiplicará por 5 as no 
exterior em 1989, passando de 2 mil para 10 
mil no exterior e 12 mil para 36 mil no País. Além 
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· -disso, .o valor das bolsas passou a se:r 70% do 
salário do professor~assist_ente no rn~stre.do~ e qo 
adjunto, no doutorado, reajustável, portanto, de 
acordo com as novas tabelas que estão entrando 
em vigor neste momento". _ 

O depoimento à Constituinte, dq Ministro Jorge 
Bornl)ausen, foi uma exposiÇão corajosa, abran­
gente, clara, e sincera, que proporcionou aOs 
CQnstituinte_s o Conheciffiento das realidades do 
Ministério da Edu_cação - o seu exc;:epcional de­
sempenho como Ministro, e, _sobretudo as_ d.efi­
c!ências, os problemas e as tentativas do Minis­
tério no sentido de superá-las. 

O problema orçamentário, foi apresentado com 
rara objetividade e clareza, motivo pelo qual vale 
a pena resumir a sínte$_e elaborada pelo Ministro 
Jorge Bornhausen corno uma contribuição im-

- prescindível à exata compreensão dos desafios 
que o Brasil vem enfrentando nos domínios da 
educação. 

A esse reSpeito, esclareceu o Ministro da Edu-
càÇão:-- _ _ _ 

•·o orçamento de 1986 - _e a.qui rile refiro 
ao orçamento final com todas as suplementações 
-ficou assim distribuído: Emenda Calmon, 24,3 
bilhões_ de cruzados; Salário-Educação -:-::-_cota 
federal, 3 bilhões de çruzados; Salário-Educação, 
bolsas de estudo, 500 milhões de cruzados; finso­
cial, que é o financiador da meranda, do material 
escolar_e_do liVIP didático, 5,8 bilhões de cruzados; 
operações de crédito, 1,2 bilhão de cruzados; ju­
ros, receitas próprias das universidades, loteria 
esportiva e outras fontes, 6,7 bilh~, totalizando 
41,5 bilhões de cruzados. 

Em 1987, o orçamento inicia] sem qualquer 
inclusão de percentual inflacionário, nos dá: a 
Emenda Calmon, 24,9 bilhões de cruzados; Salá­
rio-Educação- cota fec;ler_a}, 3,3 bilhões de cruza~ 
dos; Salário~Educação -:- bolsas de estudo, 600 
milbões de cruzados; Finsocial, 7,4 bilhões de 
cruzádos; operações -de crédito, 1,4 bilhão de cru­
zadoS; outras receitas, 2,1 bilhões de cruzados, 
tOtalfzando 39 bilhões de" cruzados. 

O MEC foi beneficiado com 89% da Emenda 
Calmon, sendo os outros J 1% deStinados a insti­
tuições como o Exércifo e ·a Aeronáutica, que 
possuem setor educacional, Distrito Federal, terri~ 
tórios etc. 

Desejo, agora, dar conhecimento aos Srs. 
Córi"stituintes da distribuição dos recursos da 
Emenda do Senador J_oão _Calmon. 

1986: -- -
1 Q grau 

2° grau 
39grau 
Administração 
.PASEP 
_Out(os 
!987: 

- 1,7bithã0 
- 2,4bilhões 
-16,7 bilhões 
-:- -t7 bilhão 
- 1,2bilhão 

-:600miihões 

1 ~grau - 1,8 bilhão 
2~ grau - 3,1 bilhões 
39 grau -17,2 bilhões 
Admjoistração - 1,5 bilhão 
PASEP - I ,8 bilhão 
como v. E:xoS vêem, em 1986, 69% da Emenda 

Calmon foram destinados ao 3~ grau; em 1987, 
no seu orçamento inicial. estão destinados 70% 
da Emenda Calmon. 

O Fmsocial entra com parcela substancial para 
o Ministério da Educação. Chamo a atenção, para 
estudo desta subcomissão, do relatório de outra 

subcomissão, no qual me parece, é excluída a 
Educação do Finsocial. _ 

IstO tem de ser m_uito bem examinado no que 
diz ~espeito ao problema educação, ao problema 
saúde. porque estes .são os dois Ministérios que 
re"Cebem mãiores beneficios do Finsocial. Temos, 
em 19B6, destinadOs ao MiniStério da Ed_ucação, 
reçursos da ord{:!m de 5,8 bilhões do FinsQcial 
para o livro didático, para o material escolar e, 
especialmente, para a merenda escolar. 

Em 1_987~ temoS inicialmente, 7,4 bilhõeS. dos 
quais 5,4 são para a merenda escolar. 

Outro assunto de fundamental importância pa­
ra exame por esta subcomissão é que também 
fui informado do desaparecimento progressivo do 
Salário-Educação. O Salário-Educação é aquele 
que grava em 2,5% o Salário-contribuição das 
empresaS privadas e públicas. (lma parte é arreca­
dada_ pelo lAPAS e a outra pelo Sistema de Manu­
tenção de Ensino, ou seja, pelo FNDE. 

Em 1986, pelO lAPAS, arrecadamos 3~9 bilhões; 
2 bilhõ_es e 600 .milhões para a cota _estadual, 
aquela que vai diretamente para os estados, e 
1,3 bilhões para a cota _federa], aquela que vem 
para o Mio_istério. Yiote e cinco por cento desta 
cota, obrigatoriamente, são aplicados nos muni· 
cfpios, mas temos superado esse piso, chegando 
a repassar até 50%. 

Do FNDE, através do Sistema de Manutenção 
do Ensino_, recebemos a cot_a estadual, aquela 
que vai diretamente para os estados, no valor de 
3 bilhões e 400 milhões, e a cota federal, no valor 
de 1,7 _bilhão e 500 milhões para as bolsas de 
estudo, totalizando 5,6 bilhões de c~dos. 

Portanto, tiVemos uma arrecadação de 9,5 bi­
lhões, que se aplicou na Educação. É importante 
qUê, -nos estudos da fJXação da vinculação de re­
cursos à educação, seja levado em consideração 
aquilo que está -sendo estabelecido em relação 
ao Finsoc:ial e ao Salá,rio-Educação. . _ 

Devo dizer que defendo fundamentalmente a 
necessidade _da manutenção do Salário-Educa­
ção comõ 1nStrümento. fund?Jmeo_tçli para o pro­
cesso de desenvolvimento educacional no Brasil." 

Seria derrtasiiadO lOngo comentar as sugestões 
-e-as contribuições oferecidas pelõ Ministr_o Jorge 
Bonhausen ao processo de el.abor?lção da futura 
Coóslituiç:ão brasileira durante o_seu depoimento 
perante_ a _sub!:omissã.o de Educação, Cultura e 
Esportes da AsSembléia Nacional Constituinte, 
presidida pelo ilustre Deputado Hermes Zaneti. 
No decorrer dos debates tra~9os, o Ministro foi 
interpelado pelos eminentes constltu.inJes Cibira­
tanAguiar, Sólon Borges dos_ Reis, Átila Ura, Octá­
vio" Elísio, Florestan Fernandes, Lciuremberg Nu­
nes Rocha, Pedro Canedo, Cláudio A vila, Oswaldo 
Coelha·, Tade_u _fr!9-nc;a, Eunice Michiles, Antonio 
de Jesus, Bezerra de Melo, José Thomaz Nonô 
e João Calmon - Ou seja, uma notável plêide 
de ex-secretários esta-duais de Educação, profes­
sores e autoridades nessa área. 

Começando pela criteriosa análise da situação 
do ensino básico, o Ministro Jorge Bornhausen 

-aestacou a meta do Programa "Educação para 
todos"" destinado a eliminar o d.éficit e_scolar reve­
lando que as estimatlva_s atuais giram em tomo 
de 4 milhões e 360- m-il al.WtoS fora dei-escola. 

Em Seguida- abordou as _questões relativas à 
melhoria da qualidade do ensino pela capacita­
ção, habitação e_ vaJorização do professor, com 
treinamentos para os professores leigos e não-ha-
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bilitados, ainda em número elevado, na_rede ofi~ 
cial, chegando a quase 30%. 

Também a valorização do rnãgistériO, e os pro­
blemas da evasão e da repetência mereceram 
rigorosa avaliação em face da magnitude dos indi­
cadores disponíveis: - a -evasão chega a 12% 
na primeira série e a 17% na quinta série do ensino 
básico, enquanto a repetência vai a 24,48% na 
primeira Série e eStaCiOnada em 23,5% nã: quinta . 
série. 

Segundo acentuou o Ministro, o analfabetismo 
subsiste com um gravíssimo problema: cerca de 
20 milhões de brasüeiros, com mais de 15 anos 
de idade permanecem analfabetos. 

A Fundação Educar, que substituiu o antigo 
Mobral atingiu, no ano passado, a cerca de 3200 
Municípios, acolhendo nas salas _de aula a 727 
mil alunos dos quais 526 mil inici,ando a alfabew 
tização. 

Confessou o Ministro com_ .aR.$Qluta_ sincerida­
de, que não está satisfeito co_m o fr-ª<;:Q_desem­
penho da Fundação Educar, que o Minist~rlo da 
Educação pretende dinarn_iiar, a_ C::!JrtO prãzo, nos 
parâmetros da descentralização e da municipa­
lização. 

Estendewse o Ministro no exame de outra& 
ações paralelas, na área do ensino básico, tais 
como a merenda escolar, os programas da Fun­
dação de Assistência ao Estudante (FAE), o do 
Uvro Didático, o do Material Escolar e _o da Saú_de 
Escolar. 

Quanto ao ensino do 29 Grau, o Ministro mos­
trou as dificuldades da sltuação em que ele se 
encontra, imprensado entre a obrigação constitu­
cional do 1 ~Grau e_a expressão do 39 grau, graças 
à qualidade da comunidade_uni~ersi_tá_ti_a_. . Ocor­
re, todavia, que na população estimada de 16 
milhões de brasileiros, de__15 a 19 anos, ª-Penas 
3 milhões encontram-se nas escolas de 29 grau. 

Felizmente, em fevereiro de 1986, o Presidente 
José Sarney lançou no âmPito_ do _ensino de 29 

grau o Programa Educação e Trabalh-o; visando 
a retomada do ensino técoic;o çomo prioritário 
no Brasil, e_anunciou_ o estabelecimento de 200 
novas escolas técnicas até_ o fim do seu governo, 
a fim de atender às deficiêncié)S nacionais no to­
cante à fonnação de técnico_s de nível Médio. 

Para que s_e possa ava1iar os resultadOs alcança­
dos, o Ministério firmou convênios em exeCUÇão,­
com algumas escolas em funcionamento, 71 es­
colas agrotécnicas de 1? grau, isto é, o retomo 
dos ginásios rurais; em projeto, contratado, 13 
escolas agrotécnicas de 29 grau; nas mesmas con­
dições, 30 escolas téçnic;:as industriais, quase do­
brando o número existente, a nível do governo 
federa1, que era de 23; e maís 90 apoios a prefei­
turas. estados, Senai, Senac, e outras entidades 
não-lucrativas, dedicadas-ao setor, num total de 
204 escolas técnicas, ultrapassando, assim, o pro­
grama estabelecido. 

No que tange ao ensino superior ê de se notar 
que as universidades federais, as instituiçõeS de 
ensino superior federais em 1985 .....:.... e as- altera­
ções foram mínimas, porque as contratações es­
tão proibidas- possuiam 47.886 professores e 
86.671 fundonários, para atender 32_6.522 alu­
nos. 

O Ministro ·matiifestoü a SUã-diSCordã"nCia criin 
relação a um diagnóstico da_ Gnesco, segundo 
o qual o superdimensionamento do ensino supe­
rior é tim fenêmeno cãracterísticO-dos países sub-
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desenvolvidos. "Se levássemos ~o ~erno este 
diagnóstiCI:i da Unesco - afirmou o ministro -
esfariarilos falerldo o jogo daS Qrandes potências 
industriais do mundo, que gostariam que o Brasil 
não conquistasse lugar de relevo no quadro mun-
dial. -

Precisamos -dar prioridade a educação, mas 
não podemos subestimar a importância do 2" 
grau e coffi grande relevo, de 3o grau. Porque 
é do 3~ grau que poderá sair a garantia de que 
o Br<l.sil não__ correrá,_ nos próximos anos, o risco 
de.ser uma_vítima do colonia1ismo tecnológico." 

COm 10:UVáVel sinceridÇ~de o Minístro reconhe­
ceu as-deficiências ·existentes no ãmbito do ensino 
superior e, sObretudo, no que tange ao ensino 
do 1 o grau o pagamento desumano, miserável,_ 
d~ professores primários c:jue chegam a receber, 
em algumas áreas pobres do Brasil, metade do 
salário mínimo. 

O fato é que, desde o- 1 o grau até o 39 grau, 
tanto no ensino público como no particular, há 
çlesperdícios e ineficiência justificando-se uma 
cruzada nacional contra as iniquidades que ainda 
ocorrem. 

Se ~ verdade que tenhamos--como prioridade 
o ensino básico, o ensino .de 2~ grau, devemos, 
contudo, proceder de forma a não sacrificar o 
ensino superior e canalizar verbas. trabalhos e 
~orçOs para o ensino do 1" e_2_~ graus, porquanto 
todas se_ çªracterizam pela respectiva essencia; 
!idade, inclüsiV~ o ensino pré-esc_o)ar cuja respon­
sabili_diade ~a Uni~a. _os Es~dqs ~ os Mmicípios 
devem_assumir, categoricamente_, como uma das 
bases e fator decisivo do êxito g.lob~ do sistema 
educativo nacloilal. 

O Minlstro Jorge Bornhausen encerrou a sua 
objetiva exposição enumerando os seguintes prin· 
clpios qUe considerou-como fundamentais:- em 
prliriefrO lugar, o concerto da educação como um 
c;lir~ito de tod.Q_s_ e um dever do Estado, ao qual 
se devem associar a "família'' e a "sociedade"._ 

A-Seguir, o ensino básico pbrigcitóliO-deve ·ser 
instituído dos 6 __ aQs 14 anos, sendo gratuito nos 
~b~lecimentos oficiªis. 

Em terceiro lugar, o e_nsirlo inédio será gratuito 
nos estab~lecimen-to? oficiais para os QUe de­
monstrarem efetivo aproveitamento_ e provarem 
falta ou insuficiênda_de recursos. 

No que tange ao ensino superior, mantido total 
QU predominantemente com recursos oficiais dOs _ 
orçamentos públicos, deVe-ser gratuito para os 
que demonstrarem efetivo aproveitamento e pro­
va_retn a falta ou jnsuficiência de recursos. 

E, !!_O Concernente à vinculação de recursos, 
tomada_com base a atual distribuição, considera 
o Mjnistro __ que 18% seria um valor justo; e que 
o .ensino federal deveria ter caráter subsiçliário, 
atuando _nos limites das deficiêricias locais. __ No 
momento_.em_que elas desaPi:lreçam, deveriãrrios 
faief C6111_ que a_aç_ão se estadualize ou se_munici-_ 
palize, e que os re<:ursos passem a ser c_anÇJ:li?;adoS 
diretamente para o estado ou para o município, 
porque, efetivamente, o processo de fiscalizaÇão 
e de avaliação _local é muito melhor do que o 
exercido à distância. - -

Seriâl)C_iqso apreciar na sua totalidade; os múl~ 
tipJos aspectos do depoimento do Ministro Jorge 

_6ornhausen à Constituinte, que evidenciOu; Uma 
vez mais_, o_invulgar talento, a excepcional expe­
riênda:~e 6 notófío vãlOr de uffia persona1idade 
que, emergindo como Vice-Governador do Esta-
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do de ~anta Catarina_(1967/1971), foi eleito Ge>­
verriadõr d6 Estado ·para o período de 1979 a_ 
1982 -:_ imo em -que se elegeu Senador, assu­
mindo o mandato em feve"reiio de 1983. 

Empresário bem sucedido, o Ministro Jorge 
Boinhausen continua, por assiin diier, a brilhante 
trajetória dos-78 anos bem vividos do seu fnesque­
cfVid pai, o saudoso Senador Irineu Bornhausen 
qi.je se projetoU no_<:enário nacional cOmo ex-Ve­
readOr, ex-PrefeitO-e ex~Governa-dq_r de Santà Ca­
tarina, elegendo-se, simultaneamente, Deputado 
e Senador- mas optando pelo Senado Federal 
-estimadO, respeitado e admiradO Por quantos 
tiverem. Como eu, o·priviléQio de sUa-amizade. 

A pr~póSito: sefa--me per'mitidO réiemo-rar o· se­
guinte conciso trecho do prOnunciamento que 
formulei, da tribuna do senado Federal, a 28 de 
agosto de 1974: ... : "'o_:senado reverencia hoje 
a memória :de um grande culto da_vidapública 
braSileira. Poucos digil.llíCaram-timtá e por- tanto 
tempo o mandato populaf e [uta:rani" pelo pfestígici-­
das instituições democráticas, e de f6rina_ espe_­
cial, desta Casa, como ci Sena-dór Trir'létfBoi:nhau­
se_n. Justa,_ assim a homenagem q-ue ora presta­
mos ao varão que ltajafdeu aO '8fas1r, cuja mem& 
ria _guardaremos para sempre". 

A semelnhança do seu insigne progemlor, o 
desempenho político e administrativo d07~\fnistro 
J_orge Bornhausen ostenta, da mesma forma, 
idênticas características de integridade, compe­
tência e tenacidade, sabendo ser, ao mesmo tem­
po um bom e iea1 amigo - razão de ser do seu 
imenso prestígio pessoal, pela dignidade e cava­
lheirismo de um homem de bem que sabe fazer 
e conservar amigos. 

São estas as razões pelas quais desejo chamar 
a atenção desta Casa do Poder Legis1ativo para 
o depoimento prestado pelo Ministro Jorge Bor­
nhausen às _Subc_QIT'Jjssões de Educação, Cultura 
e Esportes da Assembléia Nacional Constituinte, 
por se tratar de uma valio~ contribuição aq pro­
cesso de elaboração da nossa futura Carta ~gna 
-'- isto é. u-m esforço digno de ser enalteç:ido 
porque honra, s_obremaneira, o Minis_tr_o de Estado 
da Educação e a classe política da qual emergiu 
para representar com dignidade e eficiênda, no 
Poder Legislativo, o Estado de Santa catanna.-

Era o que tinha a dizer, Sr. PresiQ.ente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cai'neíro) -
COncedo- a palavra ao nobfe Senador Alfredo 
Campos. 

o SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte_cliscurs_o)- Sr. Presidente, 
Srs . .Senadores: _ 

Neste mOmento,_todos-buscarnós nas- uilir para 
a construção de um novo Brasil, a partir da pro­
mulgação da futura Constituição brasJ1eira. e fun­
damental destacar que, entre as condições b~-­
cas para que tenhamos um país mais justo e 
mais humano, preciia estar banldo e condenado 
o privilégio suste!!_l:a~-º:-~1!1 o -~in_!l~i!o d9 <;:ontri­
buinte, do povo inteiro. EspeCialmente cjuando 
uns poucos sãQ tão agraciad~ que "o _sonho dos 
outros - a maioria - passa a ser o deseJo di!': 
também alcançar o privilégio, já que não há como 
eliminar a odiosa _disCriminação. _ 

Assim, através de_Emendas ao Projeto de ConS­
tituição, algumas iniciativas moralizadoras já estão 
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a caminho de se tomarem princípios constitu­
cionais. Por exemplo: a fixação dos niveis máxi­
mos de _remuneração no Serviço Público, a exi­
gência de tributação igual para todos os venc_i­
mentos e salários (inclusive para nós, os parla­
mentares, os jufzes e militares - uma exceçáo _ 
que o povo, realmente, não compreende e nem 
apóia), a justiça social fiscal em relação aQ_S Esta,-_ 
dos e Municípios e tantos outros dispositivos que, 
se incorporados __ ao texto_ cQn_s_W:uc;:ional, _acarre­
tarão benefidos sociais incontáveis. 

fi\as, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faltava uma 
medida que, felizmente, para mim, foi transfor­
mada na Emenda ES 28642/1, e para a qual 
quero chamar a atenção desta Casa e d.,_ Assem­
bléia Nacional Constituinte, especialmente do No­
bre Relator: é a que determina à União a venda, 
dentro de wn ano após a promulgação da nova 
Constituição, dos seus imóveis residendais, os 
chamados imóveis funcionais, que têm provoca­
do tanta celeuma perante a opinião pública. 

De acordo com a proposição, s6 terão direito 
de residir em imóvel da Uníão os Presidentes de 
Poderes Constituídos. Nada mais justo que conce· 
der-~e moradia condizente com suas funções aos 
Chefes do Executivo, do Legislativo e do Judi­
ciário. 

Lealmente, não se justifica em nosso Pals a 
manutenção, por exemplo, só em Brasília, de cer­
ca de 15 ou 16 mil imóveis funcionais para resi­
dência de servidores públicos da cúpula da admi­
nistração federal e de empresas, autarquias e até 
de bancos oficiais. 

Aliás, quem sabe, oficialmente, quantos são os 
imóveis mantidos pela União, tal o número de 
órgãos, empresas, departamentos autônomos, 
autarquias, companhias, bancos, mantidos pelos 
cofres públicos? Sequer, aqui, no Senado Federa~ 
nós, os Senadores. sabemos quem ocupa os 72 
apartamentos destinados aos eleitos para esta Cã­
sa ou mais de cem imóveis ocupados_ por servi­
dores do Senado e por ele mantidos. Creio que, 
no Poder Executivo, nenhum órgão sabe informar 
com precisão quantos são, hoje, os imóveis resi­
denciais e seus ocupantes, em todo o Pais. E 
o Poder Legislativo deveria possuir todas essas 
informações. 

Não se justifica o privilégio da moradia funcio­
nal a agentes do Poder Público, ressalvados, é 
claro, seus representantes máximos. Além de 
acarretarem uma administração dispendiosa, os 
referidos imóveis representam considerável patri­
mônio público que deve reverter em benefício 
geral e não de minoria privilegiada. 

Diante do quadro atual, somos - todos os 
parlamentares, Ministros de Estado e de Tnbunais 
Superiores, Juízes. servidores de cúpula da admi­
nistração pública nos Três Poderes e apadrinha­
dos em geral- também incltúdos nessa listagem 
como privilegiados. 

E não podemos continuar nessa situação, por­
que o povo brasileiro espera que cada um de 
nós tome a primeira iniciativa. 

Na certeza de estar representando uma grande 
parcela da opinião pública, possivelmente a maio­
ria. a Emenda por mim oferecida ao Substitutivo 
do Relator determina_ª venda de todos os imóvel~ 
funcionais da União, e para a qual espero contar 
com o apoio dos nobres Colegas desta Casa e 
da Assembléia Nacional Constituinte. 
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_Juntos, haveremos de m-ostrar ao_ povo brasi­
leiro que aqui estamos s6 e exclusivamente para 
representá-lo e para de(ender, prioritariamente, 
os seus interesses, atitude que muitos, hoje, põem 
em dúvida. 

Conto com o apoio e o voto favorável de todos 
à proposição, razão maior desse meu pronuncia­
mento de hoje. 

Erã o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

CÍ SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência convoca sessão extraordinária a reali­
zar-se amanhã~_ às 1 O horas, com_ a seguinte _ 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n• 154, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunJcipal de Coromandel, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 56.390.98 Obriga­
ções do T escuro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profeiido em Plenário. 

-2 

Votação,- em twno único, do Pl-ojeto de Resolu­
ção n• 155, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São João Evângelista, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operaç&r:de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 43.64-2,63 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,_tendo 

PÂRECERFAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

3 

Votação, em turno único do Projeto de Resolu­
ção n• 156, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Serra do_ Salitre, Estado de Minas 
Gerais, a cOntratar operação de crédito no valor 
correspondente,_em cruzados, a 32.007,13 Obri­
gações do Tesouro N.,__c:ional- OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 157, de 1987, que a_utoriza a Prefeitura 
Municipal de Teresina, Estado do Piauí, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 40.777,00 Obrigações do Tes_ouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

5 

Votação, em turno U.riiCo, do Projeto de Resolu­
ção n• 158, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Imperatriz, Estado do Maranhão, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 209.863,31 Obrigações do 
Tesouro Ncictonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

6 

Dlscussão, em turno único, do parecer da Co­
missão d~ _Relações Exteriores sobre_ a Mensagem 
n' 116, de !987 (n• 180/87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
daRepública submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Augusto Pereira, Souto 

Setembro de 1987 

Maior. Ministro de Primeira Qasse. da carreia de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

7 

Discussão, em turno úniço, do parecer da Co­
missãO de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 123, de 1968 (n• 205/87, na origem), de 24 
dejufho do corrente ano, pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete à deliberação do Se-_ 
nado a escolha do Senhor_Ma_rco~ H~nrique Cami­
llo Côrtes, EmbaixadOr dO Brasil junto à comu­
nidade da_Austrália, para, cumulativamente, exe­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República de Vanuatu. -

8 

Discussão, em turno úni~o. do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 137, de 1987 (n• 232187, na origem), de 6 
de agosto de 1987, pela qual o Senhor PreSidente 
da República subm<i:te à deliberação do senado 
a escolha do Senhor Ernesto Alberto Ferreira de 
Carvalho, MJnistro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Democrática 
Alemã. 

9 

Discussão, em turno úriico, do parecer da Co­
missão. de Relações Exteriores sobre a M_ensagem 
n• 138; de !987 (n•233/87, na origem), de 6 de 
agosto de 1987, pela qual o Sérihor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a esColha do Senhor Edmundo Radwanski, Minis­
tro de Segunda Oasse, da carreira de Diplomata, 
para exercer- a função ·de Embaixador dO Brasil 
jurito à Jamaica. 

10 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 140, de 1987 (n~ 236/87, na origem), de 12 
de agosto do cor_rerite ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à_deliberação 
do Senado a escolha do Senhor José Jerônimo 
Moscardo de Souza, Ministro de Primeira Oasse, 
da carreira de Diplomata, para exercer a funç;?:o 
de Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa Ric;a. -

O SR. PRESIDEI'ITE(Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 25 mi­
nutos) 

COMISSÁO ESPECIAL, CRIADA COMA FI­
NALIDADE DE "LEVANTAR O GRAU DE 
ESTATIZAÇÁO DA ECONOMIA BRASI­
LEIRA E PARTICIPAÇÁO DAS El'IPRE­
SAS ESTATAIS 1'10 El'IDMDAMEI'ITO 
EXTERI'IO E ll'ITERl'IO DO PAIS". 

1 • Reunião (Instalação), realizada em 
17 de setembi'O de 1987 

Aos dezessete dias do mês de setembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e sete, na sala 
de reuniões da Comissão de Fmanças, presentes 
os Srs. Senadores lrapuan Costa Junior, Odacir 
SQares, José Agripino Maia e Dirceu Carneiro, 
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reúne-se a Comissão Especial, criada com a finaJi­
dade de "levantar o grau de estatização da econo­
mia brasileira e participação das empresas esta­
tais no endividamento externo e intemo do País". 

De acordo com o preceito regimental, assume 
a Presidência, eventualmente, o Sr. Senador Oda­
cir Soares. que declara abertos os tr_a_balhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente esclare que irá 
proceder à eleição do Presidente e Vice-Presiden­
te. Distribuídas as cédulas, o Sr. Senador Odacir 
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Soares convida o Sr. Senador José Agripino Maia, 
para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resul­
tado: 
Pãra Presidente: 
Senador Irapuan Costa Junior ..................... 4 votos 
Para VIce-Presidente: 
Senador Antonio Faria ........................... ~······ 4 votos 

São declarados ele_itos, respectivamente, PresiM 
dente e Vice-Presidente, os Srs. Senado_res lra­
puan Costa Junior e Antonio Faria. 

Quarta-feira 23 2111 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Ira­
puan Costa Junior agradece em nome do Sena­
dor Antnlo Faria e no seu próprio a honra com 
que foram distinguidos e, designa o Sr. SenadOr­
Divaldo Suruagy para relatar a matéria. 

Nada mais hav:endo_a_ tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constâ:r, eu, Sônia de Andrade Peixoto, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação. 


